
REDAÇÃO FINAL 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 432-B, DE 2008 

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 22 DE 2008 
 

Institui medidas de estímulo à li-
quidação ou regularização de dívi-
das originárias de operações de 
crédito rural e de crédito fundiá-
rio; altera as Leis nºs 11.322, de 
13 de julho de 2006, 8.171, de 17 
de janeiro de 1991, 11.524, de 24 
de setembro de 2007, 10.186, de 12 
de fevereiro de 2001, 7.827, de 27 
de setembro de 1989, 10.177, de 12 
de janeiro de 2001, 11.718, de 20 
de junho de 2008, 8.427, de 27 de 
maio de 1992, 10.420, de 10 de a-
bril de 2002, o Decreto-Lei nº 79, 
de 19 de dezembro de 1966, e a Lei 
nº 10.978, de 7 de dezembro de 
2004; e dá outras providências.  

 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

 

Art. 1º Fica autorizada a adoção das seguintes 

medidas de estímulo à liquidação ou regularização d e dívi-

das originárias de operações de crédito rural, rene gociadas 

com base no § 3º do art. 5º da Lei nº 9.138, de 29 de no-

vembro de 1995, e repactuadas nos termos da Lei nº 10.437, 

de 25 de abril de 2002, ou do art. 4º da Lei nº 11. 322, de 

13 de julho de 2006:  

I - para a liquidação em 2008, 2009 ou 2010 de 

operações adimplidas, concessão de descontos confor me qua-

dro constante do Anexo I desta Lei, observado que: 

a) para efeito de enquadramento nas faixas de 

desconto para liquidação da operação até 30 de deze mbro de 

2008, deverá ser considerado o saldo devedor em 31 de março 

de 2008, apurado sem a correção pela variação do pr eço mí-

nimo, de que tratam os §§ 3º e 5º do art. 1º da Lei  nº 
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10.437, de 25 de abril de 2002, e os incisos III, V  e VI do 

caput do art. 4º da Lei nº 11.322, de 13 de julho de 200 6; 

b) para efeito de enquadramento nas faixas de 

desconto para liquidação da operação em 2009 ou 201 0, deve-

rá ser considerado o saldo devedor em 1º de janeiro  de 2009 

ou em 1º de janeiro de 2010, respectivamente, apura do sem a 

correção pela variação do preço mínimo a que se ref ere a 

alínea a deste inciso;  

c) os descontos e bônus de adimplemento devem ser 

aplicados na seguinte ordem: 

1. bônus de adimplemento contratual sobre o saldo 

devedor; 

2. desconto percentual adicional sobre o valor 

apurado nos termos do item 1 desta alínea; 

3. desconto de valor fixo sobre o valor apurado 

nos termos do item 2 desta alínea;  

II - para a renegociação de operações adimplidas: 

a) permissão ao mutuário, mediante formalização 

de aditivo contratual, da repactuação para que seja m supri-

midas, a partir da formalização da renegociação, a correção 

pela variação do preço mínimo e a opção pela entreg a do 

produto em pagamento da dívida, de que tratam o inc iso IV 

do § 5º do art. 5º da Lei nº 9.138, de 29 de novemb ro de 

1995, os §§ 3º e 5º do art. 1º da Lei nº 10.437, de  25 de 

abril de 2002, e os incisos III, V e VI do caput do art. 4º 

da Lei nº 11.322, de 13 de julho de 2006;  

b) manutenção dos prazos contratuais de amortiza-

ção ou seu reescalonamento até o vencimento final e m 31 de 

outubro de 2025; 

III - para a liquidação, em 2008, de operações 

inadimplidas: 
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a) dispensa da correção pela variação do preço 

mínimo, de que tratam os §§ 3º e 5º do art. 1º da L ei nº 

10.437, de 25 de abril de 2002, e os incisos III, V  e VI do 

caput do art. 4º da Lei nº 11.322, de 13 de julho de 2006 , 

referente às parcelas vencidas; 

b) ajuste do saldo devedor vencido, retirando-se 

os encargos por inadimplemento e corrigindo-se o sa ldo de 

cada parcela pelos encargos de normalidade até a da ta do 

respectivo vencimento contratual, e aplicação do Ín dice de 

Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, divulgado pela F undação 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - I BGE, 

mais 6% (seis por cento) ao ano pro rata die, calculados a 

partir da data de vencimento contratual de cada par cela, 

até a data da liquidação;  

c) apuração do saldo devedor vincendo sem a cor-

reção pela variação do preço mínimo, de que tratam os §§ 3º 

e 5º do art. 1º da Lei nº 10.437, de 25 de abril de  2002, e 

os incisos III, V e VI do caput do art. 4º da Lei nº 

11.322, de 13 de julho de 2006; 

d) aplicação ao saldo devedor total apurado dos 

descontos previstos no quadro constante do Anexo I desta 

Lei, observando-se a ordem de que trata a alínea c do inci-

so I do caput deste artigo e considerando-se a data da li-

quidação para efeito de enquadramento nas faixas de  descon-

to;  

IV - para a renegociação de operações inadimpli-

das: 

a) exigência do pagamento integral da parcela com 

vencimento em 2008, com incidência do bônus contrat ual se 

paga até a data de seu vencimento, ou, em caso de p agamento 
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ainda em 2008 após o vencimento, com ajuste nos ter mos das 

alíneas a e b do inciso III do caput deste artigo; 

b) exigência de amortização mínima de 2% (dois 

por cento) do saldo devedor vencido, ajustado nos t ermos 

das alíneas a e b do inciso III do caput deste artigo, e 

distribuição entre as parcelas vincendas do valor r emanes-

cente, mantendo-se os prazos contratuais de reembol so ou 

reescalonando-os até o vencimento final em 31 de ou tubro de 

2025; 

c) aplicação do disposto na alínea a do inciso II 

do caput deste artigo para as operações renegociadas nas 

condições de que trata este inciso;  

d) aplicação das mesmas condições e descontos es-

tabelecidos nas alíneas b e c do inciso I do caput deste 

artigo, no caso de liquidação da operação em 2009 o u 2010. 

§ 1º Somente fará jus às medidas de que tratam os 

incisos I a IV do caput deste artigo a operação que tiver 

sido adquirida e desonerada do risco pela União, na  forma 

do art. 2º da Medida Provisória nº 2.196-3, de 24 d e agosto 

de 2001, ou esteja lastreada em recursos e com risc o dos 

Fundos Constitucionais de Financiamento do Norte - FNO, do 

Nordeste - FNE ou do Centro-Oeste - FCO, de acordo com o 

art. 13 da mesma Medida Provisória, ou do Fundo de Defesa 

da Economia Cafeeira - FUNCAFÉ.  

§ 2º Nas operações repactuadas segundo as condi-

ções estabelecidas pelo art. 4º da Lei nº 11.322, d e 13 de 

julho de 2006, os descontos previstos para liquidaç ão ante-

cipada até 2008 devem ser substituídos pelos descon tos de 

que trata o inciso I do caput deste artigo. 

§ 3º Para a liquidação de operações em que os va-

lores financiados foram aplicados em atividades des envolvi-
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das na área de atuação da Superintendência do Desen volvi-

mento do Nordeste - SUDENE, exceto em Municípios lo caliza-

dos em área de cerrado, a serem definidos pelos Min istros 

de Estado da Integração Nacional, da Fazenda e da A gricul-

tura, Pecuária e Abastecimento, o correspondente de sconto 

percentual previsto no quadro constante do Anexo I desta 

Lei será acrescido de 10 (dez) pontos percentuais. 

§ 4º Os custos decorrentes do ajuste do saldo de-

vedor vencido, dos descontos e dos bônus concedidos  nos 

termos deste artigo serão imputados ao Tesouro Naci onal, 

quando as operações tiverem risco da União, aos Fun dos 

Constitucionais de Financiamento, nas operações las treadas 

em seus recursos, e ao Funcafé, no caso de operaçõe s com 

seus recursos e risco. 

§ 5º Para as operações renegociadas nos termos 

deste artigo, admite-se, até o ano de 2010, a amort ização 

antecipada de parcelas com aplicação dos respectivo s des-

contos para liquidação estabelecidos no inciso I do  caput 

deste artigo, exceto o desconto de valor fixo, que será de-

finido na forma do § 6º deste artigo, desde que a o peração 

se encontre adimplida na data da antecipação das pr estações 

e que estas sejam amortizadas na ordem inversa da p revista 

no cronograma de reembolso. 

§ 6º Para definição do desconto de valor fixo nas 

amortizações antecipadas de cada  parcela  de  que trata o 

§ 5º deste artigo, deve-se considerar o valor do de sconto 

fixo para as respectivas faixas de saldo estabeleci do no 

inciso I do caput deste artigo, sendo que: 

I – para pagamento de parcelas em 2008, o valor 

do desconto fixo deve ser dividido por 17 (dezesset e) e 
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multiplicado pelo número de parcelas anuais amortiz adas 

nesse ano; 

II – para pagamento de parcelas em 2009, o valor 

do desconto fixo deve ser dividido por 16 (dezessei s) e 

multiplicado pelo número de parcelas anuais amortiz adas 

nesse ano; 

III – para pagamento de parcelas em 2010, o valor 

do desconto fixo deve ser dividido por 15 (quinze) e multi-

plicado pelo número de parcelas anuais amortizadas nesse 

ano.  

Art. 2º Fica autorizada a adoção das seguintes 

medidas de estímulo à liquidação ou renegociação de  dívidas 

originárias de operações de crédito rural, renegoci adas com 

base no § 3º do art. 5º da Lei nº 9.138, de 29 de n ovembro 

de 1995, e não repactuadas sob a égide da Lei nº 10 .437, de 

25 de abril de 2002, ou nos termos do art. 4º da Le i nº 

11.322, de 13 de julho de 2006:  

I - obtenção do saldo devedor das operações pelo 

somatório das prestações vencidas e vincendas, cujo s valo-

res serão apurados pela: 

a) multiplicação das unidades de produtos vincu-

lados a cada prestação vencida pelos respectivos pr eços mí-

nimos vigentes na data de seu vencimento, com subse qüente 

aplicação da variação do IPCA mais juros de 6% (sei s por 

cento) ao ano entre o vencimento contratual de cada  presta-

ção e a data da liquidação ou renegociação;  

b) multiplicação do somatório das unidades de 

produtos vinculados às prestações vincendas pelos p reços 

mínimos vigentes na data da liquidação ou renegocia ção, de-

pois de descontada, em cada prestação, a parcela de  juros 
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de 3% (três por cento) ao ano entre a data de cada venci-

mento contratual e a data da liquidação ou renegoci ação; 

II - aplicação, para a liquidação em 2008 do sal-

do devedor da operação, apurado nos termos do incis o I des-

te artigo, dos mesmos descontos previstos no quadro  cons-

tante do Anexo I desta Lei, observado o disposto na s alí-

neas a e c do inciso I do caput do art. 1º desta Lei;  

III - formalização de aditivo contratual, para a 

renegociação da operação, observado que: 

a) será exigida, no caso de operações inadimpli-

das, amortização mínima de 2% (dois por cento) do s aldo de-

vedor vencido, apurado na forma da alínea a do inciso I do 

caput deste artigo; 

b) o saldo devedor remanescente será reescalonado 

em parcelas anuais, iguais e sucessivas, com o prim eiro 

vencimento pactuado para 31 de outubro de 2009 e o último 

para 31 de outubro de 2025; 

c) deverá constar do aditivo contratual a supres-

são da correção do saldo devedor pela variação do p reço mí-

nimo e da possibilidade de liquidação da dívida med iante 

entrega do produto vinculado à operação, de que tra ta o in-

ciso IV do § 5º do art. 5º da Lei nº 9.138, de 29 d e novem-

bro de 1995, passando a vigorar contratualmente ape nas a 

taxa efetiva de juros de 3% (três por cento) ao ano ; 

d) depois de efetuada a renegociação,  os mutuá-

rios poderão liquidar a operação em 2009 ou 2010, c om os 

descontos previstos no quadro constante do Anexo I desta 

Lei, observadas as condições estabelecidas nas alín eas b e 

c do inciso I do caput do art. 1º desta Lei;  

e) após a renegociação, admite-se a amortização 

antecipada nos anos de 2008, 2009 ou 2010 de parcel as de 
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operações adimplidas na data do pagamento, com a ap licação 

das condições estabelecidas nos §§ 5º e 6º do art. 1º desta 

Lei.  

§ 1º Somente fará jus às medidas de que tratam os 

incisos I a III do caput deste artigo a operação que tiver 

sido adquirida e desonerada do risco pela União, na  forma 

do art. 2º da Medida Provisória nº 2.196-3, de 24 d e agosto 

de 2001, ou esteja lastreada em recursos e com risc o do 

FNO, FNE ou FCO, de acordo com o art. 13 da mesma M edida 

Provisória, ou do Funcafé.  

§ 2º Para a liquidação de operações em que os va-

lores financiados foram aplicados em atividades des envolvi-

das na área de atuação da Sudene, exceto em Municíp ios lo-

calizados em área de cerrado, a serem definidos pel os Mi-

nistros de Estado da Integração Nacional, da Fazend a e da 

Agricultura, Pecuária e Abastecimento, o correspond ente 

desconto percentual previsto no quadro constante do  Anexo I 

desta Lei será acrescido de 10 (dez) pontos percent uais. 

§ 3º Os custos decorrentes dos bônus e descontos 

concedidos nos termos deste artigo serão imputados ao Te-

souro Nacional, quando as operações tiverem risco d a União, 

aos Fundos Constitucionais de Financiamento, nas op erações 

lastreadas em seus recursos, e ao Funcafé, no caso de ope-

rações com seus recursos e risco. 

Art. 3º Fica autorizada a adoção das seguintes 

medidas de estímulo à liquidação ou regularização d as ope-

rações com risco do Tesouro Nacional, dos Fundos Co nstitu-

cionais de Financiamento ou das instituições financ eiras, 

enquadradas no § 6º do art. 5º da Lei nº 9.138, de 29 de 

novembro de 1995, e na Resolução nº 2.471, de 26 de  feve-
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reiro de 1998, do Conselho Monetário Nacional - CMN , que 

estiverem em situação de inadimplência: 

I - apuração do valor das parcelas de juros ven-

cidas, para efeito de liquidação, segundo as condiç ões es-

tabelecidas contratualmente para situação de normal idade 

até a data do vencimento de cada parcela, inclusive  com in-

cidência de bônus de adimplemento e aplicação, da d ata do 

vencimento de cada parcela até a data de sua efetiv a liqui-

dação, dos encargos financeiros pactuados para situ ação de 

normalidade, exceto quanto à aplicação do bônus de adimple-

mento; 

II - possibilidade de liquidação do valor apurado 

na forma do inciso I do caput deste artigo com recursos 

próprios ou mediante a contratação de novo financia mento, a 

critério do agente financeiro, condicionada ao paga mento 

de, no mínimo, 5% (cinco por cento) do valor apurad o obser-

vado que:  

a) será permitida a utilização de recursos dos 

Fundos Constitucionais de Financiamento nas operaçõ es neles 

lastreadas; 

b) nas operações lastreadas em recursos das ins-

tituições financeiras ou cujo risco de crédito  sej a da U-

nião por força da Medida Provisória nº 2.196-3, de 24 de 

agosto de 2001, será permitida a utilização de recu rsos o-

brigatórios do crédito rural, devendo a instituição  finan-

ceira que efetuar a operação assumir o risco integr al das 

operações. 

§ 1º O CMN estabelecerá as condições do financia-

mento de que trata o inciso II do caput deste artigo. 

§ 2º Fica autorizado, para os mutuários de opera-

ções de que trata o caput deste artigo e que possuam parce-
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las de juros inadimplentes de anos anteriores a 200 8, in-

clusive para aqueles com saldos devedores inscritos  ou pas-

síveis de inscrição na Dívida Ativa da União: 

I - o pagamento das parcelas de juros com venci-

mento em 2008 efetuado até a data do respectivo ven cimento, 

considerados os prazos adicionais concedidos pelo C MN, com 

direito às condições e aos bônus contratuais de adi mplên-

cia; 

II – o saldo devedor restante deverá ser liquida-

do ou renegociado nas condições estabelecidas no caput des-

te artigo ou no art. 8º desta Lei, conforme a situa ção da 

operação. 

§ 3º A União e os Fundos Constitucionais de Fi-

nanciamento ficam autorizados a suportar os bônus d e adim-

plemento que deverão ser concedidos aos mutuários n a apura-

ção do valor devido de cada parcela de juros vencid a, na 

forma estabelecida no inciso I do caput deste artigo, de-

vendo a diferença entre os encargos de inadimplemen to a se-

rem estornados das parcelas de juros vencidas e os juros 

aplicados a partir do vencimento ser assumida pelo respec-

tivo detentor do risco do crédito.  

Art. 4º Fica autorizada a repactuação, mediante a 

formalização de aditivo contratual, das operações d e que 

trata o § 6º-A do art. 5º da Lei nº 9.138, de 29 de  novem-

bro de 1995, não repactuadas na forma da Lei nº 10. 437, de 

25 de abril de 2002, e que estejam adimplidas ou qu e venham 

a adimplir-se, assegurando-se, a partir de 27 de ma io de 

2008, aos mutuários que efetuarem o pagamento até a  data do 

respectivo vencimento que a parcela de juros, calcu lada à 

taxa efetiva, originalmente contratada, de até 8% ( oito por 

cento), 9% (nove por cento) ou 10% (dez por cento) ao ano 
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sobre o principal atualizado com base na variação d o Índice 

Geral de Preços de Mercado - IGP-M, não excederá os  tetos 

de: 

I – 0,759% (setecentos e cinqüenta e nove milési-

mos por cento) ao mês sobre o saldo principal,  par a a va-

riação do IGP-M do mês imediatamente anterior ao de  inci-

dência; 

II – 3% (três por cento), 4% (quatro por cento) 

ou 5% (cinco por cento) ao ano, para a taxa de juro s de 8% 

(oito por cento), 9% (nove por cento) ou 10% (dez p or cen-

to), respectivamente, calculada pro rata die a partir de 27 

de maio de 2008.  

§ 1º Na repactuação de que trata este artigo, o 

Tesouro Nacional e os Fundos Constitucionais de Fin ancia-

mento assumirão, mediante declaração de responsabil idade 

dos valores atestados pelas instituições financeira s, os 

custos relativos à diferença entre o valor contratu al para 

pagamento de juros e o valor recebido de acordo com  o pre-

visto neste artigo. 

§ 2º O teto a que se refere o inciso I do caput 

deste artigo não se aplica à atualização do princip al da 

dívida já garantido por certificados de responsabil idade do 

Tesouro Nacional. 

Art. 5º Fica autorizada a adoção das seguintes 

medidas de estímulo à liquidação ou renegociação da s opera-

ções ao amparo do Programa de Revitalização de Coop erativas 

de Produção Agropecuária - RECOOP, de que trata a M edida 

Provisória nº 2.168-40, de 24 de agosto de 2001, qu e foram 

contratadas com risco, integral ou parcial, da Uniã o ou dos 

Fundos Constitucionais de Financiamento: 

I - nas operações adimplidas: 



                                                                     

 

12 

 

a) para a liquidação da operação em 2008, conces-

são de desconto de 15% (quinze por cento) sobre o s aldo de-

vedor; 

b) para a liquidação da operação em 2009 ou em 

2010, concessão de desconto de 12% (doze por cento)  ou 9% 

(nove por cento), respectivamente, sobre o saldo de vedor; 

II - nas operações inadimplidas, para liquidação 

ou renegociação: 

a) ajuste do saldo devedor vencido: 

1. retirando-se as multas por inadimplemento; 

2. corrigindo-se o saldo de cada parcela vencida 

pelos encargos de normalidade até a data do respect ivo ven-

cimento contratual; e 

3. aplicando-se os encargos pactuados para ina-

dimplemento, exceto multas, a partir do vencimento contra-

tual de cada parcela até a data da liquidação; 

b) para a liquidação da operação em 2008, conces-

são do desconto previsto na alínea a do inciso I do caput 

deste artigo, sobre o saldo devedor ajustado nas co ndições 

estabelecidas na alínea a deste inciso, somado ao saldo de-

vedor vincendo;  

c) para a renegociação da operação: 

1. exigência do pagamento da parcela com venci-

mento em 2008, tomada sem encargos adicionais de in adimple-

mento para os pagamentos efetuados até a data do ve ncimento 

contratual; 

2. distribuição do saldo devedor vencido, ajusta-

do nos termos da alínea a deste inciso, entre as parcelas 

vincendas a partir de 2009; 
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3. concessão dos mesmos descontos estabelecidos 

na alínea b do inciso I do caput deste artigo, em caso de 

liquidação da operação em 2009 ou 2010. 

Parágrafo único. O custo dos descontos deverá ser 

suportado pelo Tesouro Nacional, quando as operaçõe s forem 

por ele equalizadas ou tiverem risco da União, e pe los Fun-

dos Constitucionais, nas operações com seus recurso s e ris-

co. 

Art. 6º Fica autorizada a adoção das seguintes 

medidas de estímulo à liquidação ou renegociação de  dívidas 

originárias de operações de crédito com recursos do  Fundo 

de Defesa da Economia Cafeeira - FUNCAFÉ objeto de dação em 

pagamento, de que trata o art. 3º da Medida Provisó ria nº 

2.196-3, de 24 de agosto de 2001: 

I - nas operações adimplidas: 

a) para a liquidação da operação em 2008, 2009 ou 

2010: 

1. concessão de descontos, conforme quadro cons-

tante do Anexo II desta Lei, devendo incidir o desc onto 

percentual sobre o saldo devedor total na data do p agamento 

e, em seguida, ser aplicado o respectivo desconto d e valor 

fixo por faixa de saldo devedor; 

2. consideração do saldo devedor total em 31 de 

março de 2008, 1º de janeiro de 2009 ou 1º de janei ro de 

2010, para efeito de enquadramento nas faixas de de sconto 

para liquidação da operação até 30 de dezembro de 2 008, 

2009 ou 2010, respectivamente; 

b) para a renegociação da operação: 

1. permissão do reescalonamento do saldo devedor, 

mediante formalização de aditivo, distribuindo-o em  parce-

las trimestrais, semestrais ou anuais até 2020, seg undo a 
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periodicidade regular de obtenção das receitas pelo  mutuá-

rio, mantendo-se em 2008 o vencimento da primeira p arcela 

recalculada e permitindo-se que esta seja fixada em  data 

distinta da dos anos subseqüentes; 

2. aplicação da taxa efetiva de juros de 7,5% 

(sete inteiros e cinco décimos por cento) ao ano, a  partir 

de 1º de maio de 2008, com bônus de adimplência de 3,75% 

(três inteiros e setenta e cinco centésimos por cen to) na 

taxa de juros devidos, mantidas as demais condições  pactua-

das; 

II - nas operações inadimplidas: 

a) para a liquidação da operação em 2008: 

1. ajuste do saldo devedor vencido, retirando-se 

as multas por inadimplemento e corrigindo-se o sald o de ca-

da parcela pelos encargos de normalidade até a data  do res-

pectivo vencimento contratual, inclusive com o bônu s de a-

dimplência aplicado sobre a taxa de juros, e aplica ção do 

IPCA mais 6% (seis por cento) ao ano, pro rata die, a par-

tir do vencimento contratual de cada parcela até a data da 

liquidação;  

2. consolidação do saldo devedor vencido e das 

prestações vincendas e concessão dos descontos prev istos no 

quadro constante do Anexo II desta Lei, observadas as con-

dições estabelecidas na alínea a do inciso I do caput deste 

artigo, considerando-se o saldo devedor ajustado na  data da 

renegociação para efeito de enquadramento nas faixa s de 

desconto;  

b) para a renegociação da operação: 

1. ajuste do saldo devedor vencido segundo as 

condições estabelecidas no item 1 da alínea a deste inciso; 
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2. exigência de amortização mínima de 5% (cinco 

por cento) do saldo devedor vencido ajustado até a data da 

renegociação; 

3. permissão do reescalonamento do saldo devedor 

ajustado remanescente, distribuindo-o em parcelas a nuais 

até 2020 e mantendo-se em 2008 o vencimento da prim eira 

parcela repactuada, mediante formalização de aditiv o; 

4. aplicação do disposto no item 2 da alínea b do 

inciso I do caput deste artigo; 

5. permissão da liquidação da operação em 2009 ou 

2010, observadas as condições previstas no quadro c onstante 

do Anexo II desta Lei e estabelecidas na alínea a do inciso 

I do caput deste artigo. 

Parágrafo único. O custo dos descontos deverá ser 

suportado pelo Funcafé. 

Art. 7º Fica autorizada a adoção das seguintes 

medidas de estímulo à liquidação ou renegociação de  dívidas 

de operações ao amparo do Programa de Recuperação d a Lavou-

ra Cacaueira Baiana que não foram renegociadas com base nos 

§§ 3º ou 6º do art. 5º da Lei nº 9.138, de 29 de no vembro 

de 1995, e tenham sido contratadas com risco parcia l ou in-

tegral do Tesouro Nacional, do Estado da Bahia e do  FNE: 

I - nas etapas 1 e 2 do Programa: 

a) ajuste do saldo devedor para a data da renego-

ciação ou liquidação, observado que: 

1. nas operações inadimplidas, os saldos devedo-

res vencidos devem ser ajustados, retirando-se os e ncargos 

por inadimplemento, corrigindo-se os saldos das par celas 

pelos encargos de normalidade até a data da renegoc iação ou 

liquidação e consolidando-se os saldos devedores ve ncidos 
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ajustados e as parcelas vincendas das 2 (duas) etap as, 

quando for o caso; 

2. nas operações adimplidas, os saldos devedores 

vincendos das 2 (duas) etapas devem ser consolidado s na da-

ta da renegociação ou liquidação; 

b) para a liquidação das operações em 2008, uma 

vez ajustado e consolidado o saldo devedor das etap as 1 e 

2, nos termos da alínea a deste inciso: 

1. consideração da soma dos saldos devedores con-

solidados em 31 de março de 2008, para efeito de en quadra-

mento nas faixas de desconto, considerados os saldo s deve-

dores ajustados das 2 (duas) etapas; 

2. concessão de descontos, conforme quadro cons-

tante do Anexo III desta Lei, devendo incidir o des conto 

percentual sobre os saldos devedores na data da liq uidação 

e, em seguida, ser aplicado o respectivo desconto d e valor 

fixo por faixa de saldo devedor; 

c) para a renegociação das operações em 2008, uma 

vez ajustado e consolidado o saldo devedor das etap as 1 e 

2, nos termos da alínea a deste inciso: 

1. consideração da soma dos saldos devedores con-

solidados em 31 de março de 2008, para efeito de en quadra-

mento nas faixas de desconto, tomados os saldos dev edores 

ajustados das 2 (duas) etapas; 

2. concessão de descontos, conforme quadro cons-

tante do Anexo IV desta Lei, devendo incidir o desc onto 

percentual sobre a soma dos saldos devedores na dat a da re-

negociação e, em seguida, ser aplicado o respectivo  descon-

to de valor fixo por faixa de saldo devedor; 

3. o saldo devedor, após a concessão dos respec-

tivos descontos, poderá ser liquidado por meio da c ontrata-
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ção de uma nova operação, nas condições definidas n o inciso 

V do caput deste artigo; 

II - na etapa 3 do Programa: 

a) ajuste do saldo devedor para a data da renego-

ciação ou liquidação, observado que: 

1. nas operações inadimplidas, os saldos devedo-

res vencidos devem ser ajustados retirando-se os en cargos 

por inadimplemento, corrigindo-se os saldos das par celas 

pelos encargos de normalidade até a data da renegoc iação e 

consolidando-se o saldo devedor vencido ajustado e as par-

celas vincendas; 

2. nas operações adimplidas, o saldo devedor vin-

cendo deve ser consolidado na data da renegociação;  

b) para a liquidação das operações em 2008, uma 

vez ajustado e consolidado o saldo devedor, nos ter mos da 

alínea a deste inciso: 

1. consideração do saldo devedor consolidado em 

31 de março de 2008, para efeito de enquadramento n as fai-

xas de desconto; 

2. concessão de descontos, conforme quadro cons-

tante do Anexo V desta Lei, devendo incidir o desco nto per-

centual sobre o saldo devedor na data da liquidação  e, em 

seguida, ser aplicado o respectivo desconto de valo r fixo 

por faixa de saldo devedor; 

c) para a renegociação das operações em 2008, uma 

vez ajustado e consolidado o saldo devedor, nos ter mos da 

alínea a deste inciso: 

1. consideração do saldo devedor consolidado em 

31 de março de 2008, para efeito de enquadramento n as fai-

xas de desconto; 
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2. concessão de descontos, conforme quadro cons-

tante do Anexo VI desta Lei, devendo incidir o desc onto 

percentual sobre o saldo devedor na data da renegoc iação e, 

em seguida, ser aplicado o respectivo desconto de v alor fi-

xo por faixa de saldo devedor; 

3. o saldo devedor, após a concessão dos respec-

tivos descontos, poderá ser liquidado por meio da c ontrata-

ção de uma nova operação, nas condições definidas n o inciso 

V do caput deste artigo; 

III - na etapa 4 do Programa: 

a) ajuste do saldo devedor para a data da renego-

ciação ou liquidação, observado que: 

1. nas operações inadimplidas, os saldos devedo-

res vencidos devem ser ajustados, retirando-se os e ncargos 

por inadimplemento, corrigindo-se os saldos das par celas 

pelos encargos de normalidade até a data da renegoc iação e 

consolidando-se o saldo devedor vencido ajustado e as par-

celas vincendas; 

2. nas operações adimplidas, o saldo devedor vin-

cendo deve ser consolidado na data da renegociação;  

b) para liquidação das operações em 2008, uma vez 

ajustado e consolidado o saldo devedor, nos termos da alí-

nea a deste inciso: 

1. consideração do saldo devedor consolidado em 

31 de março de 2008, para efeito de enquadramento n as fai-

xas de desconto; 

2. concessão de descontos, conforme quadro cons-

tante do Anexo VII desta Lei, devendo incidir o des conto 

percentual sobre o saldo devedor na data da liquida ção e, 

em seguida, ser aplicado o respectivo desconto de v alor fi-

xo por faixa de saldo devedor; 
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c) para renegociação das operações em 2008, uma 

vez ajustado e consolidado o saldo devedor, nos ter mos da 

alínea a deste inciso: 

1. consideração do saldo devedor consolidado em 

31 de março de 2008, para efeito de enquadramento n as fai-

xas de desconto; 

2. concessão de descontos, conforme quadro cons-

tante do Anexo VIII desta Lei, devendo incidir o de sconto 

percentual sobre o saldo devedor na data da renegoc iação e, 

em seguida, ser aplicado o respectivo desconto de v alor fi-

xo por faixa de saldo devedor; 

3. o saldo devedor, após a concessão dos respec-

tivos descontos, poderá ser liquidado por meio da c ontrata-

ção de uma nova operação, nas condições definidas n o inciso 

V do caput deste artigo;  

IV – nos financiamentos para aquisição de títulos 

do Tesouro Nacional - CTN: 

a) ajuste do saldo devedor para a data da renego-

ciação ou liquidação, observado que: 

1. nas operações inadimplidas, o saldo devedor 

vencido deve ser ajustado retirando-se os encargos por ina-

dimplemento, corrigindo-se os saldos das parcelas p elos en-

cargos de normalidade até a data da renegociação ou  liqui-

dação, e consolidando-se o saldo devedor vencido aj ustado e 

as parcelas vincendas; 

2. nas operações adimplidas, o saldo devedor vin-

cendo deve ser consolidado na data da renegociação;  

b) para liquidação das operações em 2008, pelo 

saldo devedor ajustado e consolidado, nos termos da  alínea 

a deste inciso; 
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c) para renegociação de operações em 2008, pelo 

saldo devedor ajustado e consolidado nos termos da alínea a 

deste inciso, mediante a contratação de uma nova op eração, 

nas condições definidas no inciso V do caput deste artigo;  

V – contratação pelo gestor financeiro do FNE de 

uma nova operação de crédito para a liquidação do s aldo de-

vedor das operações do Programa, nas seguintes cond ições:  

a) limite de crédito: até o valor suficiente para 

a liquidação do saldo devedor das operações das eta pas de 1 

a 4, apurado na forma dos incisos de I a III do caput deste 

artigo, e do saldo devedor do financiamento para aq uisição 

de títulos do Tesouro Nacional, apurado na forma do  inciso 

IV do caput deste artigo;  

b) fonte de recursos: FNE; 

c) risco: integral do FNE; 

d) encargos financeiros e prazos: os vigentes pa-

ra operações de crédito rural nessa fonte em função  do por-

te do produtor;  

e) garantias: as mesmas constituídas nas opera-

ções que serão liquidadas com a contratação do novo  finan-

ciamento, excluídos o aval do Tesouro Nacional e o do Te-

souro da Bahia.  

§ 1º Os custos dos descontos poderão ser suporta-

dos pelo Tesouro Nacional, Tesouro do Estado da Bah ia, FNE 

e agentes financeiros, respeitada a proporção do ri sco de 

cada um no total das operações renegociadas ou liqu idadas 

com base neste artigo, condicionada a concessão dos  benefí-

cios à formalização da assunção desses ônus pelas r eferidas 

partes. 

§ 2º Fica a União autorizada a assumir até 50% 

(cinqüenta por cento) dos custos atribuídos na form a deste 



                                                                     

 

21 

 

artigo ao Tesouro do Estado da Bahia e à Agência de  Fomento 

do Estado da Bahia S.A. - DESENBAHIA. 

Art. 8º Fica autorizada a adoção das seguintes 

medidas de estímulo à liquidação ou renegociação de  dívidas 

originárias de operações de crédito rural inscritas  em Dí-

vida Ativa da União - DAU ou que venham a ser inclu ídas até 

29 de maio de 2009: 

I - concessão de descontos, conforme quadro cons-

tante do Anexo IX desta Lei, para a liquidação da d ívida 

até 30 de dezembro de 2009, devendo incidir o desco nto per-

centual sobre a soma dos saldos devedores por mutuá rio na 

data da renegociação, observado o disposto no § 10 deste 

artigo, e, em seguida, ser aplicado o respectivo de sconto 

de valor fixo por faixa de saldo devedor; 

II - permissão da renegociação do total dos sal-

dos devedores das operações até 30 de junho de 2009 , man-

tendo-as em DAU, observadas as seguintes condições:  

a) prazo de reembolso: 10 (dez) anos, com amorti-

zações em parcelas semestrais ou anuais, de acordo com o 

fluxo de receitas do mutuário;  

b) encargos financeiros: Taxa de Juros de Longo 

Prazo – TJLP, divulgada pelo Banco Central do Brasi l;  

c) concessão de desconto percentual sobre as par-

celas da dívida pagas até a data do vencimento rene gociado, 

conforme quadro constante do Anexo X desta Lei, apl icando-

se, em seguida, uma fração do respectivo desconto d e valor 

fixo por faixa de saldo devedor; 

d) a fração do desconto de valor fixo a que se 

refere a alínea c deste inciso será aquela resultante da 

divisão do respectivo desconto de valor fixo previs to no 
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quadro constante do Anexo X desta Lei pelo número d e parce-

las renegociadas conforme a alínea a deste inciso; 

e) o total dos saldos devedores será considerado 

na data da renegociação, para efeito de enquadramen to nas 

faixas de desconto; 

f) pagamento da primeira parcela no ato da nego-

ciação.  

§ 1º Fica a União, por intermédio da Procurado-

ria-Geral da Fazenda Nacional, autorizada a contrat ar, com 

dispensa de licitação, instituições financeiras int egrantes 

da Administração Pública Federal, para adotar as pr ovidên-

cias necessárias no sentido de facilitar o processo  de li-

quidação ou renegociação de dívidas rurais inscrita s em Dí-

vida Ativa da União - DAU, nos termos desta Lei. 

§ 2º Para a liquidação das operações de que trata 

este artigo, os mutuários que financiaram atividade s na á-

rea de atuação da Sudene, exceto em Municípios loca lizados 

em área de cerrado, a serem definidos pelos Ministr os de 

Estado da Integração Nacional, da Fazenda e da Agri cultura, 

Pecuária e Abastecimento, farão jus a desconto adic ional de 

10 (dez) pontos percentuais, a ser somado aos desco ntos 

percentuais previstos no quadro constante do Anexo IX desta 

Lei.  

§ 3º Fica o Procurador-Geral da Fazenda Nacional 

autorizado a promover a suspensão, a partir de 31 d e maio 

de 2008, das atividades de cobrança dos débitos ins critos 

em DAU originários de crédito rural de que trata es te arti-

go, enquanto perdurarem os procedimentos de renegoc iação, 

convalidando-se os atos anteriormente firmados segu ndo o 

disposto neste parágrafo. 
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§ 4º A adesão à renegociação de que trata este 

artigo importa em autorização à Procuradoria-Geral da Fa-

zenda Nacional - PGFN para promover a suspensão das  ações e 

execuções judiciais para cobrança da dívida até o e fetivo 

cumprimento do ajuste, devendo prosseguir em caso d e des-

cumprimento. 

§ 5º O prazo de prescrição das dívidas de crédito 

rural de que trata este artigo fica suspenso a part ir da 

data de publicação desta Lei até 30 de junho de 200 9.  

§ 6º O descumprimento do parcelamento resultará 

na perda dos benefícios, retornando o valor do débi to à si-

tuação anterior, deduzido o valor integral referent e às 

parcelas pagas. 

§ 7º As dívidas oriundas de operações de crédito 

rural ao amparo do Programa de Cooperação Nipo-Bras ileira 

para o Desenvolvimento dos Cerrados – PRODECER – Fa se II, 

inscritas em Dívida Ativa da União até 29 de maio d e 2009, 

que forem liquidadas ou renegociadas até 30 de junh o de 

2009, farão jus a um desconto adicional de 10 (dez)  pontos 

percentuais, a ser somado aos descontos percentuais  previs-

tos nos quadros constantes dos Anexos IX e X desta Lei. 

§ 8º As condições estabelecidas neste artigo se-

rão estendidas às dívidas  originárias  de operaçõe s do 

Prodecer – Fase II contratadas com o extinto Banco Nacional 

de Crédito Cooperativo, cujos ativos foram transfer idos pa-

ra o Tesouro Nacional.  

§ 9º Mediante solicitação do mutuário, poderá ser 

efetuado avaliação, caso a caso, do valor atual das  garan-

tias e dos bens financiados nas operações de que tr atam os 

§§ 7º e 8º deste artigo, realizada conjuntamente pe los Mi-

nistérios da Fazenda e da Agricultura, Pecuária e A basteci-
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mento, ficando o Ministério da Fazenda autorizado a  definir 

os descontos adicionais a serem aplicados para a li quidação 

ou renegociação dessas operações. 

§ 10. Às dívidas originárias de crédito rural 

inscritas na DAU ou que vierem a ser inscritas a pa rtir da 

publicação desta Lei não será acrescida a taxa de 2 0% (vin-

te por cento) a título do encargo legal previsto no  Decre-

to-Lei nº 1.025, de 21 de outubro de 1969, devendo os valo-

res já imputados ser deduzidos dos respectivos sald os deve-

dores.  

§ 11. A renegociação de que trata este artigo se-

rá regulamentada por ato do Procurador-Geral da Faz enda Na-

cional. 

Art. 9º Para fins de enquadramento de operações 

contratadas com cooperativa ou associação de produt ores nas 

faixas de desconto a que se referem os arts. 1º, 2º , 6º, 7º 

e 8º desta Lei, os saldos devedores nas datas previ stas na-

queles dispositivos serão considerados: 

I - por cédula-filha ou instrumento de crédito 

individual firmado por beneficiário final do crédit o; 

II - no caso de operação que não envolveu repasse 

de recursos a cooperados ou associados, pelo result ado da 

divisão dos saldos devedores pelo número total de c oopera-

dos ou associados ativos da entidade.  

Art. 10. As operações de crédito rural destinadas 

a investimento agropecuário, lastreadas em recursos  repas-

sados pelo Banco Nacional de Desenvolvimento Econôm ico e 

Social - BNDES e contratadas até 30 de junho de 200 7, no 

âmbito da Finame Agrícola Especial ou do Programa d e Moder-

nização da Frota de Tratores Agrícolas e Implemento s Asso-

ciados e Colheitadeiras - MODERFROTA, com taxa efet iva de 
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juros superior a 9,5% (nove inteiros e cinco décimo s por 

cento) ao ano, terão a taxa prefixada de juros subs tituída, 

a partir de 15 de julho de 2008, por taxa variável composta 

de Taxa de Juros de Longo Prazo - TJLP mais taxa fi xa de 

juros de 4% (quatro por cento) ao ano ou 3,25% (trê s intei-

ros e vinte e cinco centésimos por cento) ao ano, r especti-

vamente, respeitado o limite da taxa de juros origi nalmente 

pactuada por ano, a critério do mutuário e conforme  dispo-

sições a serem estabelecidas pelo CMN. 

Parágrafo único. Caso a taxa de juros calculada 

nos termos deste artigo ultrapasse a taxa originalm ente 

pactuada, o ônus decorrente da modificação contratu al será 

suportado pelo Tesouro Nacional. 

Art. 11. Para as operações ativas de crédito ru-

ral lastreadas em recursos repassados pelo BNDES, c ontrata-

das até 30 de junho de 2007, no âmbito  do  Program a de De-

senvolvimento Cooperativo para Agregação de Valor à  Produ-

ção Agropecuária - PRODECOOP, com taxa efetiva de  juros 

superior a 8,75% (oito inteiros e setenta e cinco c entési-

mos por cento) ao ano, as instituições financeiras deverão 

substituir, a partir de 15 de julho de 2008, a taxa  pactua-

da por taxa de juros prefixada de 8,75% (oito intei ros e 

setenta e cinco centésimos por cento) ao ano. 

Parágrafo único. O custo adicional decorrente da 

redução da taxa de juros será suportado pelo Tesour o Nacio-

nal. 

Art. 12. Para as operações ativas de crédito ru-

ral de custeio agropecuário contratadas nas safras 

2003/2004, 2004/2005 e 2005/2006 que foram prorroga das, 

desde que lastreadas em recursos obrigatórios do cr édito 

rural ou da poupança rural com taxas de juros equal izadas 
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pelo Tesouro Nacional, as instituições financeiras poderão 

reduzir as taxas de juros pactuadas, a partir de 1º  de ju-

lho de 2008, de 8,75% (oito inteiros e setenta e ci nco cen-

tésimos por cento) ao ano para 6,75% (seis inteiros  e se-

tenta e cinco centésimos por cento) ao ano. 

§ 1º As operações da mesma espécie no âmbito do 

Programa de Geração de Emprego e Renda Rural - PROG ER Ru-

ral, inclusive aquelas efetuadas com recursos do Fu ndo de 

Amparo ao Trabalhador - FAT, terão a taxa de juros reduzida 

para 6,25% (seis inteiros e vinte e cinco centésimo s por 

cento) ao ano. 

§ 2º O ônus decorrente da redução na taxa de ju-

ros será suportado pelo Tesouro Nacional. 

Art. 13. Fica autorizada a concessão de bônus de 

adimplência nas taxas de juros das operações contra tadas no 

âmbito do Programa FAT Giro Rural, estabelecido por  resolu-

ção do Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Traba-

lhador - CODEFAT, e daquelas originalmente celebrad as sob a 

égide deste programa e reclassificadas com base na Resolu-

ção nº 3.509, de 30 de novembro de 2007, do CMN, de  modo 

que a taxa efetiva de juros seja de 8,75% (oito int eiros e 

setenta e cinco centésimos por cento) ao ano, obser vado 

que: 

I - o bônus será concedido para as operações efe-

tuadas por produtores rurais e suas cooperativas e incidirá 

sobre os juros apurados a partir de 1º de julho de 2008; 

II – o bônus de que trata o inciso I do caput 

deste artigo poderá ser concedido para as operações  efetua-

das por cerealistas e fornecedores de insumos, desd e que 

seja comprovadamente estendido aos produtores rurai s;  
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III - a operação adimplida deverá ser atualizada 

até 30 de junho de 2008, incorporado o saldo atuali zado co-

mo capital; 

IV - o ônus deste benefício será suportado pelo 

Tesouro Nacional. 

Art. 14. Fica autorizada a adoção das seguintes 

medidas de estímulo à liquidação ou renegociação de  dívidas 

originárias de financiamentos para custeio rural ao  amparo 

do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultu ra Fami-

liar - PRONAF, contratadas nas safras 2003/2004, 20 04/2005 

ou 2005/2006, cujos mutuários foram enquadrados nos  Grupos 

C, D ou E segundo normas do CMN: 

I - concessão de rebate, conforme quadro constan-

te do Anexo XI desta Lei, sobre o saldo total das p resta-

ções vincendas de operações contratadas com recurso s repas-

sados ou equalizados pelo Tesouro Nacional, dos Fun dos 

Constitucionais de Financiamento ou controlados do crédito 

rural provenientes dos depósitos a vista ou da poup ança ru-

ral, para os mutuários que estiverem em situação de  adim-

plência em 1º de abril de 2008 e que liquidarem int egral-

mente as operações até a data do respectivo vencime nto da 

parcela de 2008, observado que: 

a) nas operações do Grupo C, o rebate deve ser 

concedido antes da aplicação do bônus contratual pa ra li-

quidação da operação, limitada a soma desses benefí cios ao 

saldo devedor de cada operação; 

b) os custos decorrentes da concessão dos rebates 

deverão ser assumidos pelos Fundos Constitucionais de Fi-

nanciamento, nas operações efetuadas com esta fonte , e pelo 

Tesouro Nacional, para as operações lastreadas nas demais 

fontes; 
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II - caso a operação em situação de adimplência 

não seja liquidada até 1º de julho de 2008, incidir ão, a 

partir desta data, as taxas de juros praticadas na safra 

2007/2008 para os respectivos Grupos do Pronaf, seg undo 

critérios a serem estabelecidos pelo CMN. 

§ 1º As operações enquadradas no caput deste ar-

tigo que se encontrarem inadimplidas na data da ren egocia-

ção poderão fazer jus aos benefícios para liquidaçã o esta-

belecidos no inciso I do caput deste artigo e previstos no 

quadro constante do Anexo XI desta Lei, desde que v enham a 

adimplir-se, observadas as seguintes condições: 

I - ajuste do saldo devedor vencido, retirando-se 

os encargos por inadimplemento e aplicando-se encar gos de 

normalidade até a data do vencimento contratual de cada 

prestação e encargos de normalidade mais 2% (dois p or cen-

to) ao ano pro rata die, da data de vencimento contratual 

de cada parcela até a data da  renegociação; 

II - consolidação do saldo devedor vencido ajus-

tado e das parcelas vincendas. 

§ 2º As operações inadimplidas, uma vez consoli-

dado o saldo devedor na forma estabelecida no § 1º deste 

artigo, poderão ser renegociadas, observadas as seg uintes 

condições: 

I - amortização de, no mínimo, 1% (um por cento) 

do saldo devedor vencido ajustado, sem bônus de adi mplên-

cia; 

II - prorrogação do saldo devedor consolidado por 

até 3 (três) anos, podendo a primeira parcela vence r em 

2009; 
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III - aplicação, a partir da data da prorrogação, 

das taxas de juros praticadas na safra 2007/2008 pa ra os 

respectivos Grupos do Pronaf. 

§ 3º As operações inadimplidas que já tenham sido 

classificadas como prejuízo pelas instituições fina nceiras 

não são beneficiárias da renegociação de que trata este ar-

tigo, ficando a critério de cada instituição a adoç ão de 

medidas que visem à recuperação de seus haveres, in clusive 

com a concessão de descontos para liquidação das op erações, 

ficando a União dispensada de qualquer ônus decorre nte des-

tas medidas. 

§ 4º As operações inadimplidas  enquadradas no 

caput deste artigo efetuadas com recursos e com risco pa r-

cial ou integral do FNO, FNE ou FCO, mesmo que já t enham 

sido classificadas em prejuízo pelas instituições f inancei-

ras, poderão ser renegociadas ou liquidadas nas con dições 

estabelecidas por este artigo.  

§ 5º Caso a operação esteja lançada em prejuízo e 

seja lastreada em recursos do FNO, FNE ou FCO, com risco 

integral das instituições financeiras, poderão ser aplica-

das as condições estabelecidas por este artigo some nte para 

a liquidação do saldo devedor. 

§ 6º Os custos decorrentes dos benefícios conce-

didos nos termos deste artigo serão imputados ao Te souro 

Nacional, relativamente às operações por ele equali zadas ou 

efetuadas com recursos das Operações Oficiais de Cr édito ou 

obrigatórios do crédito rural, e aos Fundos Constit ucionais 

de Financiamento, nas operações lastreadas em seus recur-

sos. 

Art. 15. Para os financiamentos de investimento 

rural no âmbito do Pronaf que estiverem em situação  de ina-
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dimplência em 30 de abril de 2008 cujos mutuários f oram en-

quadrados nos Grupos C, D ou E ou nas linhas especi ais de 

investimento do Pronaf, segundo normas do CMN, pode rão as 

instituições financeiras: 

I - ajustar o saldo devedor vencido, retirando os 

encargos por inadimplemento e aplicando encargos de  norma-

lidade até a data do vencimento contratual de cada presta-

ção vencida e encargos de normalidade mais 2% (dois  por 

cento) ao ano pro rata die, calculados a partir da data do 

vencimento contratual de cada parcela até a data da  liqui-

dação ou renegociação; 

II - aplicar os bônus de adimplência contratuais, 

no caso de liquidação integral da dívida; 

III - permitir a prorrogação do saldo devedor a-

tualizado, observadas as seguintes condições: 

a) consolidação do saldo devedor vencido ajustado 

e das parcelas vincendas e amortização mínima de 1%  (um por 

cento) do saldo devedor vencido ajustado, até a dat a da re-

negociação, nas condições do inciso I do caput deste arti-

go, sem a concessão de bônus de adimplência; 

b) amortização de, no mínimo, 30% (trinta por 

cento) da parcela com vencimento em 2008; 

c) prazo de até 4 (quatro) anos após o vencimento 

da última prestação contratual, respeitado o limite  de 1 

(um) ano para cada parcela anual vencida e não paga ;  

d) caso as prestações vencidas e não pagas tota-

lizem prazo superior a 4 (quatro) anos,  admite-se distri-

buir os valores das prestações que excederem este l imite 

entre o total das parcelas vincendas; 
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e) caso não haja prestações vincendas, o prazo 

adicional de que trata a alínea c deste inciso será consi-

derado a partir da data da renegociação; 

f) manutenção das demais condições pactuadas para 

as operações em situação de adimplência, inclusive dos bô-

nus de adimplência contratuais. 

§ 1º As operações que já tenham sido classifica-

das como prejuízo pelas instituições financeiras nã o são 

beneficiárias da renegociação de que trata este art igo, fi-

cando a critério de cada instituição a adoção de me didas 

que visem à recuperação de seus haveres, inclusive a con-

cessão de descontos para liquidação das operações, ficando 

a União dispensada de qualquer ônus decorrente dess as medi-

das. 

§ 2º As operações enquadradas no caput deste ar-

tigo efetuadas com recursos e com risco parcial ou integral 

do FNO, FNE ou FCO, mesmo que já tenham sido classi ficadas 

em prejuízo pelas instituições financeiras, poderão  ser re-

negociadas ou liquidadas nas condições estabelecida s por 

este artigo.  

§ 3º Caso a operação esteja lançada em prejuízo e 

seja lastreada em recursos do FNO, FNE ou FCO, com risco 

integral das instituições financeiras, poderão ser aplica-

das as condições estabelecidas por este artigo some nte para 

a liquidação do saldo devedor.  

§ 4º Aplicam-se as condições estabelecidas neste 

artigo aos financiamentos de investimento rural con tratados 

no âmbito do Pronaf entre 1995 e 1999 cujas operaçõ es esti-

verem em situação de inadimplência em 30 de abril d e 2008.  

§ 5º Nos Municípios em que foi decretado estado 

de emergência ou de calamidade pública após 1º de j ulho de 
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2007 reconhecido pelo Governo Federal cujos eventos  motiva-

dores tenham afetado negativamente a produção agríc ola ou 

pecuária da safra 2007/2008, fica dispensado o paga mento 

mínimo em 2008 estabelecido na alínea b do inciso III do 

caput deste artigo. 

§ 6º O produtor rural que renegociar sua dívida 

relativa a operação de investimento nas condições e stabele-

cidas neste artigo ficará impedido, até que liquide  inte-

gralmente essa dívida, de contratar novo financiame nto de 

investimento, com recursos controlados do crédito r ural ou 

dos Fundos Constitucionais de Financiamento, em tod o o Sis-

tema Nacional de Crédito Rural - SNCR, exceto quand o esse 

financiamento se destinar a obras de irrigação, dre nagem, 

proteção ou recuperação do solo ou de áreas degrada das, 

florestamento ou reflorestamento, cabendo-lhe, nos demais 

casos, apresentar declaração de que não mantém dívi da pror-

rogada nas referidas condições impeditivas para com  o SNCR.  

§ 7º Os custos decorrentes dos benefícios conce-

didos nos termos deste artigo serão imputados ao Te souro 

Nacional, relativamente às operações por ele equali zadas ou 

efetuadas com recursos das Operações Oficiais de Cr édito, e 

aos Fundos Constitucionais de Financiamento, nas op erações 

lastreadas em seus recursos.  

Art. 16. Os financiamentos para investimento ru-

ral contratados com risco da União ou do FNO, FNE o u FCO 

cujos mutuários foram enquadrados no Grupo B do Pro naf, se-

gundo normas do CMN, e estiverem em situação de ina dimplên-

cia em 30 de abril de 2008 serão contemplados com a s se-

guintes medidas: 

I - ajuste do saldo devedor vencido, retirando-se 

os encargos por inadimplemento e aplicando-se encar gos de 
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normalidade até a data do vencimento contratual de cada 

prestação vencida e encargos de normalidade mais 1%  (um por 

cento) ao ano, pro rata die, calculados a partir da data do 

vencimento contratual de cada parcela até a data da  liqui-

dação ou renegociação;  

II - aplicação dos bônus de adimplência  contra-

tuais, no caso de liquidação integral da dívida; 

III - permissão de prorrogação do saldo devedor 

atualizado, observadas as seguintes condições: 

a) amortização mínima de 1% (um por cento) do 

saldo devedor vencido ajustado nas condições estabe lecidas 

no inciso I do caput deste artigo, sem a concessão de bônus 

de adimplência; 

b) consolidação do saldo devedor vencido ajusta-

do, deduzida a quantia amortizada, e das parcelas v incen-

das; 

c) prorrogação do saldo devedor consolidado por 

até 2 (dois) anos, contados a partir da data em que  se for-

malizar a prorrogação, não podendo o vencimento da primeira 

prestação exceder o prazo de 1 (um) ano após a data  da re-

pactuação; 

d) manutenção das demais condições pactuadas para 

as operações em situação de adimplência, inclusive dos bô-

nus de adimplência contratuais. 

§ 1º As operações contratadas antes de 1º de ja-

neiro de 2006 que estiverem adimplidas ou que viere m a a-

dimplir-se nas condições estabelecidas neste artigo  até a 

data da renegociação em 2008 farão jus a um rebate adicio-

nal de 10 (dez) pontos percentuais, a ser somado ao  bônus 

de adimplência contratual, para incidência sobre o saldo 

devedor para liquidação integral da operação em 200 8.  
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§ 2º Nos Municípios em que foi decretado estado 

de emergência ou de calamidade pública após 1º de j ulho de 

2007 reconhecido pelo Governo Federal cujos eventos  motiva-

dores tenham afetado negativamente a produção agríc ola ou 

pecuária da safra 2007/2008, aplica-se o disposto n o § 1º 

deste artigo a todas as operações de investimento a tivas do 

Grupo B, independentemente da data de contratação. 

Art. 17. Os financiamentos para investimento ru-

ral no âmbito do Pronaf cujos mutuários foram enqua drados 

no Grupo A segundo normas do CMN e que estiverem em  situa-

ção de inadimplência em 30 de abril de 2008 serão c ontem-

plados com as seguintes medidas: 

I - para os financiamentos contratados ou renego-

ciados com taxas prefixadas de juros:  

a) exclusão dos encargos por inadimplemento e a-

plicação de encargos de normalidade até a data do v encimen-

to contratual de cada prestação vencida; 

b) aplicação de encargos de normalidade mais 1% 

(um por cento) ao ano, pro rata die, calculados a partir da 

data do vencimento contratual de cada parcela até a  data da 

liquidação ou renegociação, exceto em relação às op erações 

repactuadas à luz da Lei nº 10.696, de 2 de julho d e 2003, 

as quais devem ser atualizadas apenas pelos encargo s defi-

nidos naquela Lei;  

c) aplicação dos  bônus de  adimplência  contra-

tuais, no caso de liquidação integral da dívida; 

d) amortização mínima de 1% (um por cento) do 

saldo devedor vencido ajustado até a data da renego ciação, 

nas condições das alíneas a e b deste inciso, sem a conces-

são de bônus de adimplência; 
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e) permissão da prorrogação do  saldo devedor a-

tualizado, deduzida a quantia amortizada, ampliando -se o 

prazo original por prazo correspondente ao das parc elas 

vencidas e não pagas, respeitado o limite de até 4 (quatro) 

anos após o vencimento da última prestação contratu al;  

f) caso as prestações vencidas e não pagas tota-

lizem prazo superior a 4 (quatro) anos, admite-se  distri-

buir os valores das prestações que excederem a esse  limite 

entre as parcelas vincendas; 

g) caso não haja prestações vincendas, o prazo 

adicional de que trata a alínea e deste inciso será consi-

derado a partir da data da renegociação;  

h) manutenção das demais condições pactuadas para 

as operações em situação de adimplência, inclusive dos bô-

nus de adimplência contratuais; 

II - para os financiamentos contratados ou rene-

gociados com taxas variáveis de juros: 

a) recálculo do saldo devedor desde a contratação 

até a data da renegociação, mediante a aplicação da  taxa 

fixa de juros de 3,25% (três inteiros e vinte e cin co cen-

tésimos por cento) ao ano; 

b) aplicação dos bônus  de  adimplência  contra-

tuais, no caso de liquidação integral da dívida; 

c) amortização mínima de 1% (um por cento) do 

saldo devedor vencido ajustado, de acordo com o dis posto na 

alínea a deste inciso, sem a concessão de bônus de adim-

plência; 

d) permissão da prorrogação do  saldo devedor a-

tualizado, deduzida a quantia amortizada, ampliando -se o 

prazo original por prazo correspondente ao das parc elas 
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vencidas e não pagas, respeitado o limite de até 4 (quatro) 

anos após o vencimento da última prestação contratu al; 

e) caso as prestações vencidas e não pagas tota-

lizem prazo superior a 4 (quatro) anos, admite-se  distri-

buir os valores das prestações que excederem a esse  limite 

entre as parcelas vincendas; 

f) caso não haja prestações vincendas, o prazo 

adicional de que trata a alínea d deste inciso será consi-

derado a partir da data da renegociação; 

g) incidência da taxa de juros de 1,15% (um in-

teiro e quinze centésimos por cento) ao ano, a part ir da 

data da renegociação, e substituição do bônus de ad implên-

cia contratual por um bônus de adimplência de 40% ( quarenta 

por cento) sobre o principal; 

h) manutenção das demais condições pactuadas para 

as operações em situação de adimplência.  

§ 1º As operações contratadas antes de 1º de ja-

neiro de 2004 que estiverem adimplidas ou que viere m a a-

dimplir-se nas condições estabelecidas neste artigo  até o 

final do prazo para renegociação farão jus a um des conto de 

60% (sessenta por cento) ou 65% (sessenta e cinco p or cen-

to) sobre o saldo devedor atualizado, conforme o se u enqua-

dramento nos incisos I ou II do caput deste artigo, respec-

tivamente, em substituição aos bônus contratuais, e m caso 

de liquidação integral da operação em 2008.  

§ 2º Os custos decorrentes dos benefícios conce-

didos nos termos deste artigo serão imputados ao Te souro 

Nacional ou aos Fundos Constitucionais de Financiam ento, 

conforme o respectivo risco das operações. 

Art. 18. Para os financiamentos de custeio rural 

no âmbito do Pronaf com risco da União ou do FNO, F NE ou 



                                                                     

 

37 

 

FCO cujos mutuários foram enquadrados no Grupo A ou  A/C, 

segundo normas do CMN, e as operações tenham sido c ontrata-

das antes de 1º de julho de 2006, deverão as instit uições 

financeiras adotar as seguintes medidas: 

I - nas operações contratadas ou renegociadas com 

taxas prefixadas de juros cujos mutuários desejem l iquidá-

las ou renegociá-las em 2008:  

a) em operações inadimplidas: 

1. ajuste do saldo devedor vencido, retirando-se 

os encargos por inadimplemento e aplicando-se encar gos de 

normalidade até a data do vencimento contratual de cada 

prestação vencida e encargos de normalidade mais 1%  (um por 

cento) ao ano, pro rata die, calculados a partir da data do 

vencimento contratual de cada parcela até a data da  liqui-

dação ou renegociação; 

2. para renegociação: 

2.1. exigência de amortização mínima de 1% (um 

por cento) do saldo devedor vencido, ajustado segun do o 

disposto no item 1 desta alínea, sem a concessão de  bônus 

de adimplência; 

2.2. consolidação do saldo devedor vencido ajus-

tado e das parcelas vincendas, na data da renegocia ção, e 

prorrogação do saldo devedor consolidado por até 3 (três) 

anos a partir da data em que se formalizar a renego ciação; 

2.3. manutenção das demais condições pactuadas 

para as operações em situação de adimplência;  

3. para liquidação integral da dívida em 2008, 

consolidação do saldo devedor vencido ajustado e da s parce-

las vincendas na data da liquidação e concessão de bônus de 

40% (quarenta por cento) sobre o saldo devedor cons olidado, 

em substituição aos bônus de adimplência contratuai s; 
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b) em operações adimplidas: aplicação do disposto 

no item 3 da alínea a deste inciso; 

II - nas operações contratadas ou renegociadas 

com taxas variáveis de juros cujos mutuários deseje m liqui-

dá-las ou renegociá-las em 2008, independentemente  da si-

tuação de adimplência ou inadimplência de cada oper ação: 

a) recálculo do saldo devedor desde a contratação 

até a data da liquidação ou renegociação, mediante a apli-

cação da taxa fixa de juros de 3,25% (três inteiros  e vinte 

e cinco centésimos por cento) ao ano; 

b) para renegociação: 

1. no caso de operação inadimplida, exigência de 

amortização mínima de 1% (um por cento) do saldo de vedor 

vencido, ajustado segundo o disposto na alínea a deste in-

ciso, sem a concessão de bônus de adimplência; 

2. consolidação do saldo devedor vencido ajustado 

e das parcelas vincendas, na data da renegociação, e pror-

rogação do saldo devedor consolidado por até 3 (trê s) anos 

a partir da data em que formalizada a renegociação;  

3. aplicação da taxa de juros de 1,15% (um intei-

ro e quinze centésimos por cento) ao ano a partir d a data 

da renegociação, com bônus de adimplência de 30% (t rinta 

por cento) sobre o principal; 

c) para liquidação integral da dívida em 2008, 

consolidação do saldo devedor vencido ajustado e da s parce-

las vincendas, na data da liquidação, e concessão d e bônus 

de 40% (quarenta por cento) sobre o saldo devedor c onsoli-

dado, em substituição aos bônus de adimplência cont ratuais. 

Parágrafo único. Os custos decorrentes dos des-

contos e dos bônus concedidos nos termos deste arti go serão 

imputados ao Tesouro Nacional ou aos Fundos Constit ucionais 
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de Financiamento, conforme o respectivo risco das o pera-

ções. 

Art. 19. As operações de mutuários enquadrados 

nos Grupos A e A/C do Pronaf contratadas com risco da União 

e lastreadas em recursos do FAT, incluídas  aquelas  em si-

tuação de inadimplemento, deverão ser reclassificad as para 

a fonte FNO, FCO ou FNE, segundo a região de locali zação da 

atividade financiada, ou para as Operações Oficiais  de Cré-

dito, nas demais regiões. 

§ 1º O risco das operações reclassificadas será 

mantido com a União, naquelas que passarem a ser la streadas 

em recursos das Operações Oficiais de Crédito, ou c om os 

Fundos Constitucionais de Financiamento, nas operaç ões las-

treadas em seus recursos. 

§ 2º Aplicam-se às operações reclassificadas as 

disposições constantes dos arts. 17 e 18 desta Lei para a 

liquidação ou renegociação das dívidas, conforme su a situa-

ção e característica. 

Art. 20. Fica a União autorizada a adquirir as 

operações enquadradas no Grupo A/C do Pronaf contra tadas 

com risco do Banco do Brasil S.A., do Banco da Amaz ônia 

S.A. ou do Banco do Nordeste do Brasil S.A., nas co ndições 

estabelecidas pelo Ministro de Estado da Fazenda. 

Parágrafo único. As operações de que trata este 

artigo, após sua aquisição pela União, farão jus às  condi-

ções para liquidação ou renegociação estabelecidas no art. 

18 desta Lei, podendo ser liquidadas ou renegociada s pelo 

respectivo valor de aquisição pela União. 

Art. 21. Fica autorizada a individualização das 

operações de crédito rural individuais, grupais ou coleti-

vas, efetuadas com aval, enquadradas nos Grupos A, A/C e B 
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do Pronaf, inclusive aquelas realizadas com recurso s do 

FAT, contratadas até 30 de junho de 2006, com  risc o da U-

nião ou dos Fundos Constitucionais de Financiamento , obser-

vado o disposto nos arts. 282 a 284 da Lei nº 10.40 6, de 10 

de janeiro de 2002 – Código Civil.  

§ 1º As operações individualizadas poderão ser 

renegociadas segundo as condições estabelecidas par a as 

respectivas linhas de crédito por esta Lei.  

§ 2º Fica autorizada a substituição ou a libera-

ção de garantias, cabendo ao CMN definir os casos e m que as 

operações poderão ficar garantidas apenas pela obri gação 

pessoal e as condições necessárias à implementação dessa 

medida.  

Art. 22. Fica a União autorizada a conceder, para 

as operações de custeio do Pronaf da safra 2007/200 8 não 

amparadas pelo Programa de Garantia da Atividade Ag ropecuá-

ria - PROAGRO ou pelo Seguro da  Agricultura Famili ar - 

PROAGRO Mais, rebate de 30% (trinta por cento) para  os Gru-

pos A/C, C e D e de 20% (vinte por cento) para o Gr upo E, 

calculados sobre o saldo devedor das operações cont ratadas 

com recursos orçamentários repassados ou equalizado s pelo 

Tesouro Nacional, dos Fundos Constitucionais de Fin ancia-

mento ou controlados do crédito rural provenientes dos de-

pósitos a vista ou da poupança rural, para os mutuá rios que 

liquidarem as operações até a data do respectivo ve ncimento 

da operação em 2008, observadas as seguintes condiç ões: 

I - o rebate deve ser concedido somente em favor 

de mutuários dos Municípios em que foi decretado es tado de 

emergência ou de calamidade pública após 1º de julh o de 

2007 reconhecido pelo Governo Federal cujos eventos  motiva-
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dores tenham afetado negativamente a produção da re ferida 

safra; 

II - no caso dos Grupos A/C e C, os rebates para 

liquidação das operações devem ser concedidos antes  da a-

plicação dos bônus de adimplência contratuais, limi tada a 

soma desses benefícios ao saldo devedor de cada ope ração; 

III - os custos decorrentes da concessão dos re-

bates deverão ser assumidos pelos Fundos Constituci onais de 

Financiamento, nas operações efetuadas com esta fon te, e 

pelo Tesouro Nacional, para as operações lastreadas  nas de-

mais fontes;  

IV - para ter direito ao benefício de que trata 

este artigo, o mutuário deverá apresentar laudo téc nico, 

individual ou coletivo, que demonstre que a produçã o finan-

ciada pelo crédito de custeio rural foi prejudicada  em mais 

de 30% (trinta por cento) em razão do evento climát ico que 

motivou a decretação de estado de emergência ou de calami-

dade pública. 

Art. 23. Aplicam-se às operações ao amparo do 

Programa Especial de Crédito para  a Reforma  Agrár ia - 

PROCERA, repactuadas ou não com base na Lei nº 10.6 96, de 2 

de julho de 2003, as seguintes medidas: 

I - para liquidação em 2008 do saldo devedor, no 

caso de operação adimplida, concessão de desconto d e 90% 

(noventa por cento), em substituição aos bônus de a dimplên-

cia contratuais; 

II - o desconto estabelecido no inciso I do caput 

deste artigo reduz-se para 85% (oitenta e cinco por  cento) 

ou 80% (oitenta por cento), caso o pagamento integr al da 

dívida ocorra, respectivamente, em 2009 ou 2010; 
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III - para liquidação em 2008 do saldo devedor, 

no caso de operação inadimplida, ajuste do saldo de vedor 

até a data do pagamento pelos encargos contratuais de nor-

malidade e concessão de desconto de 90% (noventa po r cento) 

sobre o saldo devedor ajustado, em substituição aos  bônus 

de adimplência contratuais; 

IV - para renegociação das dívidas repactuadas 

com base na Lei nº 10.696, de 2 de julho de 2003, n o caso 

de mutuário inadimplente, ajuste do saldo devedor a té a da-

ta da renegociação pelos encargos contratuais de no rmalida-

de, amortização mínima de 1% (um por cento) do sald o deve-

dor vencido ajustado, sem a concessão de bônus de a dimplên-

cia, e distribuição do valor remanescente entre as presta-

ções vincendas. 

Parágrafo único. Os custos decorrentes dos bene-

fícios concedidos nos termos deste artigo serão imp utados 

aos Fundos Constitucionais de Financiamento, nas op erações 

efetuadas com seus recursos, e ao Fundo Contábil do  Proce-

ra, nos demais casos. 

Art. 24. Aplicam-se às operações de crédito fun-

diário contratadas entre 8 de março de 2004 e 30 de  maio de 

2008 ao amparo do Fundo de Terras e da Reforma Agrá ria, 

instituído pela Lei Complementar nº 93, de 4 de fev ereiro 

de 1998, as seguintes medidas: 

I - para operações adimplidas, redução da taxa 

efetiva de juros pactuada, a partir de 1º de junho de 2008, 

de: 

a) 6,5% (seis inteiros e cinco décimos por cento) 

ao ano para 5% (cinco por cento) ao ano; 

b) 5,5% (cinco inteiros e cinco décimos por cen-

to) ao ano para 4% (quatro por cento) ao ano; 
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c) 4% (quatro por cento) ao ano para 3% (três por 

cento) ao ano; 

d) 3% (três por cento) ao ano para 2% (dois por 

cento) ao ano; 

II - para operações inadimplidas até a data da 

renegociação: 

a) exigência do pagamento das parcelas com venci-

mento em 2008 até a data da renegociação, segundo a s condi-

ções contratuais para adimplemento, inclusive com a  conces-

são dos bônus de adimplência; 

b) permissão da amortização, até a data final da 

renegociação, das parcelas vencidas até 31 de dezem bro de 

2007, com a concessão dos bônus contratuais de adim plemen-

to, considerando-se o saldo devedor apurado nas con dições 

definidas nas alíneas c e d deste inciso; 

c) para a renegociação das parcelas vencidas até 

31 de dezembro de 2007, mediante aditivo contratual , apli-

cação dos encargos de normalidade até a data do ven cimento 

contratual de cada prestação vencida, tomados sem a  conces-

são do bônus de adimplência; 

d) aplicação dos encargos de normalidade mais 1% 

(um por cento) ao ano, pro rata die, calculados a partir da 

data do vencimento contratual de cada parcela até a  data da 

renegociação, tomados sem a concessão do bônus de a dimplên-

cia; 

e) amortização mínima de 1% (um por cento) do 

saldo devedor vencido ajustado, até a data da reneg ociação, 

nas condições das alíneas c e d deste inciso, tomado sem a 

concessão de bônus de adimplência; 
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f) distribuição, entre as parcelas vincendas a 

partir de 2009, do saldo de capital vencido ajustad o até a 

data da renegociação, deduzida a quantia amortizada ; 

g) aplicação da redução da taxa de juros estabe-

lecida no inciso I do caput deste artigo às operações que 

se adimplirem no prazo previsto para renegociação; 

h) manutenção das demais condições pactuadas para 

as operações em situação de adimplência, inclusive dos res-

pectivos bônus de adimplência. 

Parágrafo único. Os ônus decorrentes da diferença 

entre os encargos originalmente pactuados e os esta beleci-

dos neste artigo serão de responsabilidade do Fundo  de Ter-

ras e da Reforma Agrária. 

Art. 25. Aplicam-se às operações de crédito fun-

diário contratadas até 7 de março de 2004 ao amparo  do Fun-

do de Terras e da Reforma Agrária, instituído pela Lei Com-

plementar nº 93, de 4 de fevereiro de 1998, inclusi ve às 

operações implementadas no âmbito do Acordo de Empr éstimo 

4147-BR, aprovado pela Resolução do Senado Federal n° 67, 

de 22 de julho de 1997, as seguintes medidas: 

I - para as operações em situação de adimplência 

em 1º de junho de 2008: 

a) redução da taxa de juros, a partir de 1º de 

junho de 2008, observado o valor equivalente ao núm ero de 

beneficiários do crédito em cada operação, para: 

1. 5% (cinco por cento) ao ano, nos contratos de 

valor original, por beneficiário, acima de R$ 30.00 0,00 

(trinta mil reais) e até R$ 40.000,00 (quarenta mil  reais); 

2. 4% (quatro por cento) ao ano, nos contratos de 

valor original, por beneficiário, acima de R$ 15.00 0,00 

(quinze mil reais) e até R$ 30.000,00 (trinta mil r eais); 
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3. 3% (três por cento) ao ano, nos contratos de 

valor original, por beneficiário, até R$ 15.000,00 (quinze 

mil reais);  

b) concessão de bônus de adimplência sobre o va-

lor das parcelas pagas até a data do vencimento, a partir 

de 1º de junho de 2008, limitado a R$ 1.000,00 (mil  reais) 

por beneficiário em cada ano, em substituição ao bô nus so-

bre a taxa de juros pactuada, nas seguintes condiçõ es: 

1. Municípios do semi-árido nordestino e da área 

de abrangência da Sudene nos Estados de Minas Gerai s e Es-

pírito Santo: 40% (quarenta por cento); 

2. demais Municípios da Região Nordeste: 30% (trint a 

por cento); 

3. Estados das Regiões Norte, Centro-Oeste e Su-

deste, exceto São Paulo e áreas de Minas Gerais e E spírito 

Santo a que se refere o item 1 desta alínea: 18% (d ezoito 

por cento); 

4. Estados da Região Sul e São Paulo: 15% (quinze 

por cento); 

II - para as operações em situação de inadimplên-

cia em 31 de dezembro de 2007: 

a) permissão da amortização das parcelas vencidas 

até a data final da renegociação, com a concessão d os bônus 

de adimplemento estabelecidos na alínea b do inciso I do 

caput deste artigo, considerando-se o saldo devedor apura do 

nas condições definidas nas alíneas b e c deste inciso; 

b) para renegociação, mediante  aditivo  contra-

tual, aplicação de encargos de normalidade até a da ta do 

vencimento contratual de cada prestação vencida, in clusive 

com os bônus contratuais sobre as taxas de juros; 
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c) aplicação de encargos de normalidade, sem os 

bônus de adimplência nas taxas de juros, a partir d a data 

do vencimento contratual de cada parcela e até a da ta da 

renegociação; 

d) amortização mínima de 1% (um por cento) do 

saldo devedor vencido ajustado na forma das alíneas  b e c 

deste inciso, até a data da renegociação; 

e) distribuição, entre as parcelas vincendas a 

partir de 2009, do saldo de capital vencido ajustad o, dedu-

zida a quantia amortizada; 

f) aplicação das condições estabelecidas no inci-

so I do caput deste artigo às operações que se adimplirem 

no prazo previsto para renegociação; 

III - para as operações inadimplidas entre 1º de 

janeiro e 31 de maio de 2008: 

a) a parcela de 2008 deverá ser liquidada até a 

data final de renegociação, devendo o saldo devedor  ser a-

justado nas condições estabelecidas nas alíneas b e c do 

inciso II do caput deste artigo, com a concessão do respec-

tivo bônus de adimplência de que trata a alínea b do inciso 

I do caput deste artigo;  

b) após o pagamento a que se refere a alínea a 

deste inciso, devem ser aplicadas às operações as c ondições 

estabelecidas no inciso I do caput deste artigo. 

§ 1º Para os mutuários que efetuaram o pagamento 

da prestação de 2008 entre 1º de janeiro e 31 de ma io deste 

ano, o valor do respectivo bônus de adimplência sob re a 

parcela, considerado em valor nominal da data de qu itação, 

será amortizado do saldo devedor da operação. 

§ 2º Os cronogramas de reembolso com periodicida-

de de vencimento das prestações inferior a 1 (um) a no podem 
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ser substituídos pelos de parcelas anuais, mediante  a for-

malização de aditivo ao instrumento de crédito, par a os mu-

tuários adimplentes ou que vierem a assim tornar-se  sob as 

condições estabelecidas neste artigo. 

§ 3º Os ônus decorrentes da diferença entre os 

encargos originalmente pactuados e os estabelecidos  neste 

artigo, bem como dos bônus de adimplemento, serão d e res-

ponsabilidade do Fundo de Terras e da Reforma Agrár ia. 

Art. 26. Fica autorizada a individualização dos 

contratos de financiamento celebrados pelos benefic iários 

do Fundo de Terras e da Reforma Agrária, instituído  pela 

Lei Complementar nº 93, de 4 de fevereiro de 1998, desde a 

sua origem até 31 de dezembro de 2004. 

§ 1º A individualização das operações será condi-

cionada à adesão de todos os beneficiários de cada empreen-

dimento, vedada a regularização parcial do imóvel f inancia-

do. 

§ 2º Os custos decorrentes do processo de indivi-

dualização poderão ser incluídos nos respectivos co ntratos 

de financiamento, até o limite de 5% (cinco por cen to) do 

valor total da operação individualizada, ainda que ultra-

passem o teto de financiamento do programa. 

§ 3º No processo de individualização, o imóvel 

rural já financiado permanecerá como garantia real do fi-

nanciamento, excluindo-se a garantia fidejussória c oletiva. 

§ 4º A garantia real do imóvel rural será desmem-

brada em parcelas, ficando asseguradas a viabilidad e técni-

ca do empreendimento, as reservas legais e áreas de  preser-

vação permanente, bem como sua averbação no respect ivo Car-

tório de Registro de Imóveis, inclusive com o grava me hipo-

tecário em nome do Fundo de Terras e da Reforma Agr ária. 
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§ 5º Os elementos de despesa que compõem os cus-

tos decorrentes do processo de individualização, ob servado 

o disposto no § 2º deste artigo, bem como os proced imentos 

para a regularização dos empreendimentos e demais d iscipli-

namentos necessários à plena aplicação do disposto neste 

artigo serão regulamentados pelo Ministério do Dese nvolvi-

mento Agrário.  

§ 6º O CMN estabelecerá o prazo para adesão ao 

processo de individualização de que trata este arti go. 

Art. 27. Os arts. 2º e 15-B da Lei nº 11.322, de 

13 de julho de 2006, passam a vigorar com a seguint e reda-

ção: 

“Art. 2º ..............................  

I - nos financiamentos de custeio e in-

vestimento concedidos até 31 de dezembro de 1997, 

com recursos do Fundo Constitucional de Financia-

mento do Nordeste - FNE, do Fundo de Amparo ao 

Trabalhador - FAT, no caso de operações classifi-

cadas como Proger Rural ou equalizadas pelo Te-

souro Nacional, no valor total originalmente con-

tratado de até R$ 15.000,00 (quinze mil reais), 

que não foram renegociadas com base na Lei nº 

9.138, de 29 de novembro de 1995:  

................................................  

§ 4º Aplicam-se as condições previstas 

no inciso I do caput deste artigo aos mutuários 

que tenham renegociado as suas dívidas com base 

na Resolução nº 2.765, de 10 de agosto de 2000, 

do Conselho Monetário Nacional, inclusive suas 

respectivas alterações, não sendo cumulativos os 
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benefícios previstos nesta Lei com os anterior-

mente repactuados. 

§ 5º ..................................  

................................................  

II - a parcela do saldo devedor apurado 

na data de repactuação que diz respeito ao crédi-

to original excedente ao limite de R$ 15.000,00 

(quinze mil reais), na região do semi-árido, in-

cluído o Norte do Espírito Santo, e nos Municí-

pios do Norte de Minas Gerais, do Vale do Jequi-

tinhonha e do Vale do Mucuri, compreendidos na 

área de atuação da Superintendência do Desenvol-

vimento do Nordeste - SUDENE, poderá ser prorro-

gada pelo prazo de 10 (dez) anos, com vencimento 

da primeira parcela em 31 de outubro de 2008, ob-

servado o seguinte: 

.......................................... ”(NR) 

“Art. 15-B. ...........................  

§ 1º Fica autorizada a concessão de re-

bate de até 50% (cinqüenta por cento) do saldo 

devedor das operações, para sua liquidação inte-

gral até 2010. 

§ 2º O ônus do rebate estabelecido no § 

1º deste artigo será assumido pelo Ministério do 

Desenvolvimento Social e Combate à Fome, no âmbi-

to de suas disponibilidades para execução do Pro-

grama de Aquisição de Alimentos. 

§ 3º O Grupo Gestor do Programa de A-

quisição de Alimentos, estabelecido na forma do § 

3º do art. 19 da Lei nº 10.696, de 2 de julho de 

2003, fica autorizado a definir as demais condi-
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ções para a efetivação do disposto neste artigo, 

inclusive a forma para a concessão do rebate es-

tabelecido no § 1º deste artigo.”(NR)  

Art. 28. Aplicam-se aos financiamentos de que 

trata o inciso II do § 5º do art. 2º da Lei nº 11.3 22, de 

13 de julho de 2006, efetuados com recursos exclusi vos do 

FNE e com valor original entre R$ 15.000,00 (quinze   mil 

reais) e R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais), o s bônus 

de adimplência do referido parágrafo.  

Art. 29. É permitida a renegociação de dívidas de 

operações de crédito rural de custeio ou investimen to con-

tratadas ou renegociadas no período de 1º de dezemb ro de 

1998 a 31 de dezembro de 2007, em situação de inadi mplência 

em 30 de abril de 2008, lastreadas em recursos do F NO, FNE 

ou FCO, cuja renegociação não tenha sido tratada em  artigo 

específico desta Lei, observadas as seguintes condi ções: 

I - o saldo devedor vencido será ajustado, reti-

rando-se os encargos por inadimplemento e aplicando -se en-

cargos de normalidade até a data do vencimento cont ratual 

de cada prestação vencida e encargos de normalidade  mais 2% 

(dois por cento) ao ano, pro rata die, a partir da data de 

vencimento contratual de cada parcela até a data da  renego-

ciação;  

II - será exigida amortização mínima de 2% (dois 

por cento) do saldo devedor vencido, ajustado até a  data da 

renegociação nas condições do inciso I do caput deste arti-

go, e será prorrogado o valor remanescente por até 4 (qua-

tro) anos, contados do vencimento da última prestaç ão pac-

tuada, respeitado o limite de 1 (um) ano adicional para ca-

da parcela anual vencida e não paga; 
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III - caso não haja prestações vincendas, o prazo 

adicional de que trata o inciso II do caput deste artigo 

será considerado a partir da data da renegociação. 

Parágrafo único. O produtor rural que renegociar 

sua dívida relativa a operação de investimento, nas  condi-

ções estabelecidas neste artigo, ficará impedido, a té que 

liquide integralmente essa dívida, de contratar nov o finan-

ciamento de investimento, com recursos controlados do cré-

dito rural ou dos Fundos Constitucionais de Financi amento, 

em todo o SNCR, exceto quando esse financiamento se  desti-

nar a obras de irrigação, drenagem, proteção ou rec uperação 

do solo ou de áreas degradadas, florestamento ou re flores-

tamento, cabendo-lhe, nos demais casos, apresentar declara-

ção de que não mantém dívida prorrogada nas referid as con-

dições impeditivas para com o SNCR.  

Art. 30. Fica autorizada, nos casos de comprovada 

incapacidade de pagamento do mutuário, a renegociaç ão de 

operações de crédito rural de investimento lastread as em 

recursos do FNO, FNE ou FCO que estavam em situação  de a-

dimplência em 30 de abril de 2008 e que tenham sido  contra-

tadas ou renegociadas até 31 de dezembro de 2007, c uja re-

negociação não tenha sido tratada em artigo específ ico des-

ta Lei, observadas as seguintes condições: 

I - será exigido o pagamento de, no mínimo, 40% 

(quarenta por cento) do valor da parcela de 2008; 

II - o saldo devedor total atualizado, na data da 

renegociação, poderá ser distribuído em até mais 3 (três) 

prestações anuais, a serem acrescidas no cronograma  de pa-

gamento. 

§ 1º A incapacidade de pagamento a que se refere 

o caput deste artigo deve ter sido motivada por: 



                                                                     

 

52 

 

I - dificuldade de comercialização dos produtos;  

II - frustração de safras por fatores adversos; 

ou  

III – eventuais  ocorrências  prejudiciais ao de-

senvolvimento das explorações. 

§ 2º A renegociação de que trata este artigo fica 

limitada a 30% (trinta por cento) do número das ope rações 

de investimento, em cada instituição financeira, em  situa-

ção de adimplência e realizadas com recursos das fo ntes a 

que se refere o caput deste artigo, devendo ser priorizados 

os produtores com maior dificuldade em efetuar o pa gamento 

integral das parcelas nos prazos estabelecidos. 

§ 3º O produtor rural que renegociar sua dívida 

relativa a operação de investimento, nas condições estabe-

lecidas neste artigo, ficará impedido, até que liqu ide in-

tegralmente essa dívida, de contratar novo financia mento de 

investimento, com recursos controlados do crédito r ural ou 

dos Fundos Constitucionais de Financiamento, em tod o o SN-

CR, exceto quando esse financiamento se destinar a obras de 

irrigação, drenagem, proteção ou recuperação do sol o ou de 

áreas degradadas, florestamento ou reflorestamento,  caben-

do-lhe, nos demais casos, apresentar declaração de que não 

mantém dívida prorrogada nas referidas condições im pediti-

vas para com o SNCR.  

§ 4º Nos Municípios em que foi decretado estado 

de emergência ou de calamidade pública após 1º de j ulho de 

2007, reconhecido pelo Governo Federal cujos evento s moti-

vadores tenham afetado negativamente a produção agr ícola e 

pecuária da safra 2007/2008, não se aplica a limita ção para 

renegociações de que trata o § 1º deste artigo e fi ca dis-
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pensado o pagamento mínimo em 2008 estabelecido no inciso I 

do caput deste artigo.  

Art. 31. Admite-se a reclassificação para o âmbi-

to exclusivo do FNE das operações de crédito rural contra-

tadas com recursos mistos do FNE com outras fontes,  obser-

vadas as seguintes condições:  

I - o saldo devedor da operação reclassificada 

para o FNE deverá ser considerado como uma nova ope ração de 

crédito rural; 

II - a nova operação de que trata o inciso I do 

caput deste artigo ficará sob risco exclusivo e integral  do 

agente financeiro do FNE; 

III - o saldo devedor da operação com recursos 

mistos será atualizado nas condições definidas entr e o a-

gente financeiro e o respectivo mutuário; 

IV - as operações reclassificadas terão os encar-

gos financeiros do FNE, definidos em função da clas sifica-

ção e localização do produtor, a partir da data da reclas-

sificação; 

V - aplicam-se às operações reclassificadas as 

condições estabelecidas nos arts. 29 e 30 desta Lei  para a 

renegociação de dívidas. 

§ 1º As operações renegociadas com base no § 3º 

do art. 5º da Lei nº 9.138, de 29 de novembro de 19 95, ou 

repactuadas nos termos da Lei nº 10.437, de 25 de a bril de 

2002, ou ainda enquadradas no § 6º do art. 5º da Le i nº 

9.138, de 29 de novembro de 1995, e na Resolução nº  2.471, 

de 26 de fevereiro de 1998, do CMN, que se enquadre m nas 

condições estabelecidas neste artigo e forem reclas sifica-

das para o FNE poderão ser renegociadas na forma do s arts. 

2º, 1º e 3º desta Lei, respectivamente. 
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§ 2º Fica o gestor financeiro do FNE autorizado a 

contratar, até 30 de dezembro de 2008, uma nova ope ração de 

crédito para liquidação das dívidas oriundas de ope rações 

de crédito rural, contraídas no âmbito do Programa de Coo-

peração Nipo-Brasileira para o Desenvolvimento dos Cerrados 

– PRODECER – Fase III, observando que: 

I – o saldo devedor vencido será ajustado, reti-

rando-se os encargos por inadimplemento e aplicando -se en-

cargos de normalidade até a data do vencimento cont ratual 

de cada prestação vencida e encargos de normalidade  mais 2% 

(dois por cento) ao ano, pro rata die, a partir da data do 

vencimento contratual de cada parcela até a data da  contra-

tação da nova operação; 

II – será exigida amortização mínima de 2% (dois 

por cento) do saldo vencido ajustado, na forma do i nciso I 

deste parágrafo; 

III – a nova operação deverá  ser contratada me-

diante a formalização de novo instrumento de crédit o, sob 

as seguintes condições: 

a) limite de crédito: saldo devedor total rema-

nescente, após o ajuste do saldo vencido e a amorti zação 

mínima de 2% (dois por cento); 

b) fonte de recursos: FNE; 

c) risco: mesma posição de risco do contrato ori-

ginal; 

d) encargos financeiros e prazos: os vigentes pa-

ra operações de crédito rural nessa fonte; 

e) garantias: as usuais do crédito rural, manten-

do vinculado em garantia os imóveis que tenham sido  objeto 

de financiamento. 
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§ 3º Sobre o saldo devedor das operações de que 

trata este artigo, a partir da data da reclassifica ção, o 

agente financeiro fará jus ao del credere a ser definido em 

portaria conjunta dos Ministérios da Fazenda e da I ntegra-

ção Nacional, em função da especificidade da operaç ão rene-

gociada, sem perder de vista o limite previsto no i nciso II 

do § 4º do art. 9º-A da Lei nº 7.827, de 27 de sete mbro de 

1989. 

Art. 32. Caso o mutuário realize, na data da re-

negociação, a liquidação total da dívida nas condiç ões es-

tabelecidas nesta Lei, conforme o enquadramento da opera-

ção, os agentes financeiros podem dispensar a forma lização 

dos contratos ou aditivos referentes à renegociação  de dí-

vida, mantendo os registros dos respectivos descont os, re-

bates e bônus da operação em seus sistemas para fin s de 

fiscalização e controle. 

Art. 33. Ficam os agentes financeiros operadores 

dos Fundos Constitucionais de Financiamento autoriz ados a 

suspender as cobranças ou requerer a suspensão das execu-

ções judiciais até o final dos prazos previstos par a a con-

clusão do processo de renegociação para os mutuário s cujas 

dívidas de crédito rural se enquadrem nas disposiçõ es desta 

Lei e que manifestem formalmente seu interesse à in stitui-

ção financeira credora até 30 de setembro de 2008. 

§ 1º Caso haja enquadramento da dívida do mutuá-

rio solicitante, a instituição financeira ficará au torizada 

a suspender a cobrança ou requerer a suspensão da e xecução 

judicial da dívida, desde que o mutuário desista de  todas 

as ações que eventualmente tenha movido contra a in stitui-

ção financeira para discussão da dívida a ser along ada ou 

liquidada. 



                                                                     

 

56 

 

§ 2º O prazo de prescrição das dívidas de crédito 

rural de que trata este artigo fica suspenso a part ir da 

data de publicação desta Lei até 30 de setembro de 2008. 

Art. 34. As instituições financeiras ficam auto-

rizadas a renegociar as dívidas de que trata esta L ei, de 

pessoa física ou jurídica com débitos com a União, inscri-

tos ou não em Dívida Ativa da União.  

Art. 35. Não serão beneficiados com a repactuação 

de dívidas de que trata esta Lei os produtores rura is que 

tenham praticado desvio de crédito. 

Art. 36. O art. 49 da Lei nº 8.171, de 17 de ja-

neiro de 1991, passa a vigorar com a seguinte redaç ão: 

“Art. 49. .............................  

§ 1º Podem ser beneficiários do crédito 

rural de comercialização, quando necessário ao 

escoamento da produção agropecuária, beneficiado-

res e agroindústrias que beneficiem ou industria-

lizem o produto, desde que comprovada a aquisição 

da matéria-prima diretamente de  produtores ou 

suas cooperativas, por preço não inferior ao mí-

nimo fixado ou ao adotado como base de cálculo do 

financiamento, e mediante deliberação e discipli-

namento do Conselho Monetário Nacional.  

§ 2º Para efeito do disposto no § 1º 

deste artigo, enquadram-se como beneficiadores os 

cerealistas que exerçam, cumulativamente, as ati-

vidades de limpeza, padronização, armazenamento e 

comercialização de produtos agrícolas.”(NR)  

Art. 37. São passíveis de financiamento no âmbito 

do crédito rural, quando se tratar de projeto de in vesti-

mento de cooperativas de produtores rurais, unidade s arma-



                                                                     

 

57 

 

zenadoras a serem localizadas no perímetro urbano d e Muni-

cípios produtores, desde que compatíveis com a capa cidade 

de produção envolvida e favoreçam a logística de tr ansporte 

e armazenagem, com economia de custos para benefici amento e 

escoamento até as regiões de consumo.  

Art. 38. Os arts. 1º e 4º da Lei nº 11.524, de 24 

de setembro de 2007, passam a vigorar com a seguint e reda-

ção: 

“ Art. 1º ..............................  

................................................  

§ 6º O prazo para contratação das ope-

rações encerra-se em 30 de dezembro de 2008. 

.......................................... ”(NR)  

“ Art. 4º ..............................  

................................................  

§ 5º O estatuto do FGF, a ser aprovado 

pelo Poder Executivo, disporá inclusive sobre o 

momento da subscrição e integralização das cotas 

e a remuneração de seu administrador, além de de-

liberar sobre as demonstrações financeiras a se-

rem apresentadas pelo gestor. 

................................................  

§ 10. A instituição financeira a que se 

refere o art. 3º desta Lei fará jus a remuneração 

pela administração do FGF, a ser estabelecida em 

seu estatuto.”(NR)  

Art. 39. O art. 4º da Lei nº 10.186, de 12 de fe-

vereiro de 2001, passa a vigorar com a seguinte red ação: 

“ Art. 4º ..............................  

Parágrafo único. São também financiá-

veis, segundo deliberação e disciplinamento do 
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Conselho Monetário Nacional, as necessidades de 

custeio das atividades de beneficiamento e indus-

trialização de que trata o caput deste arti-

go.”(NR)  

Art. 40. Ficam os agentes financeiros autorizados 

a incluir, entre as garantias convencionais de oper ações de 

crédito rural, o penhor dos produtos florestais mad eireiros 

objeto do financiamento e passíveis de exploração e conômi-

ca, podendo o prazo do penhor ser estendido por per íodo su-

ficiente para cobrir o prazo das operações de crédi to des-

tinadas à exploração.  

Art. 41. O CMN estabelecerá as condições necessá-

rias à implementação do disposto nos arts. 1º a 40 desta 

Lei, inclusive no que se refere à fixação de prazo para que 

os mutuários solicitem a renegociação, para a amort ização 

mínima do saldo vencido e para a formalização da re pactua-

ção pelos agentes financeiros. 

Art. 42. Fica autorizada a liquidação antecipada 

das operações com risco do Tesouro Nacional e dos F undos 

Constitucionais de Financiamento que tenham sido re negocia-

das com base no § 6º do art. 5º da Lei nº 9.138, de  29 de 

novembro de 1995, e na Resolução nº 2.471, de 26 de  feve-

reiro de 1998, do CMN. 

Parágrafo único. As condições e a metodologia pa-

ra a liquidação de que trata o caput deste artigo serão de-

finidas pelo Ministro de Estado da Fazenda.  

Art. 43. O art. 4º da Lei nº 7.827, de 27 de se-

tembro de 1989, passa a vigorar com a seguinte reda ção: 

“Art. 4º ..............................  

§ 1º Os Fundos Constitucionais de Fi-

nanciamento poderão financiar empreendimentos de 
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infra-estrutura econômica, inclusive os  de ini-

ciativa de empresas públicas não dependentes de 

transferências financeiras do Poder Público, con-

siderados prioritários para a economia em decisão 

do respectivo conselho deliberativo. 

§ 2º No caso de produtores e empresas 

beneficiárias de fundos de incentivos regionais 

ou setoriais, a concessão de financiamentos de 

que trata esta Lei fica condicionada à regulari-

dade da situação para com a Comissão de Valores 

Mobiliários - CVM e os citados fundos de incenti-

vos. 

§ 3º Os Fundos Constitucionais de Fi-

nanciamento poderão financiar empreendimentos co-

merciais e de serviços até o limite de 20% (vinte 

por cento) dos recursos previstos, em cada ano, 

para esses Fundos, admitindo-se a diferenciação 

dos valores aplicados nas diversas Unidades da 

Federação, mediante decisão do respectivo conse-

lho deliberativo, no contexto da aprovação da 

programação anual de aplicação dos recursos, des-

de que o valor médio aplicado nessas finalidades 

não ultrapasse o limite de 20% (vinte por cento) 

em cada Fundo Constitucional.”(NR)  

Art. 44. O art. 1º da Lei nº 10.177, de 12 de ja-

neiro de 2001, passa a vigorar com a seguinte redaç ão: 

“Art. 1º ..............................  

................................................  

IV - operações florestais destinadas à 

regularização e recuperação de áreas de reserva 
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legal e de preservação permanente degradadas: 4% 

(quatro por cento) ao ano.  

................................................  

§ 6º No caso de inclusão de município 

na região do semi-árido após a contratação do fi-

nanciamento, o bônus de que trata o § 5º deste 

artigo será elevado para 25% (vinte e cinco por 

cento), a partir da data de vigência da referida 

alteração da situação. 

§ 7º No caso de desvio na aplicação dos 

recursos, o mutuário perderá, sem prejuízo das 

medidas judiciais cabíveis, inclusive de natureza 

executória, todo e qualquer benefício, especial-

mente os relativos ao bônus de adimplência.”(NR)  

Art. 45. Fica autorizada a substituição dos en-

cargos financeiros das operações rurais e não rurai s em 

curso, contratadas até 14 de janeiro de 2001 com en cargos 

pós-fixados e lastreadas em recursos do FNO, FNE ou  FCO, 

mediante solicitação do mutuário e formalização de aditivo 

ao instrumento de crédito, pelos encargos prefixado s prati-

cados para esses financiamentos, conforme o porte d o mutuá-

rio, procedendo-se ao recálculo do saldo das parcel as não 

liquidadas com aplicação dos seguintes encargos: 

I - para o período de 14 de janeiro de 2001 a 31 

de dezembro de 2006, os definidos na Lei nº 10.177,  de 12 

de janeiro de 2001; 

II - para o período de 1º de janeiro de 2007 a 31 

de dezembro de 2007: 

a) operações rurais: 

1. agricultores familiares enquadrados no Progra-

ma Nacional de Fortalecimento da Agricultura Famili ar - 
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PRONAF: os definidos na legislação e regulamento da quele 

Programa; 

2. miniprodutores, suas cooperativas e associa-

ções: 5% (cinco por cento) ao ano; 

3. pequenos produtores, suas cooperativas e asso-

ciações: 7,25% (sete inteiros e vinte e cinco centé simos 

por cento) ao ano; 

4. médios produtores, suas  cooperativas e asso-

ciações: 7,25% (sete inteiros e vinte e cinco centé simos 

por cento) ao ano; e 

5. grandes produtores, suas cooperativas e asso-

ciações: 9% (nove por cento) ao ano; 

b) operações industriais, agroindustriais e de 

turismo: 

1. microempresa: 7,25% (sete inteiros e vinte e 

cinco centésimos por cento) ao ano; 

2. empresa de pequeno porte: 8,25% (oito inteiros 

e vinte e cinco centésimos por cento) ao ano; 

3. empresa de médio porte: 10% (dez por cento) ao 

ano; e 

4. empresa de grande porte: 11,50% (onze inteiros 

e cinqüenta centésimos por cento) ao ano; 

c) operações comerciais e de serviços: 

1. microempresa: 7,25% (sete inteiros e vinte e 

cinco centésimos por cento) ao ano; 

2. empresa de pequeno porte: 8,25% (oito inteiros 

e vinte e cinco centésimos por cento) ao ano; 

3. empresa de médio porte: 10% (dez por cento ao 

ano); e 

4. empresa de grande porte: 11,50% (onze inteiros 

e cinqüenta centésimos por cento) ao ano; 
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III - a partir de 1º de janeiro de 2008: 

a) operações rurais: 

1. agricultores familiares enquadrados no Pronaf: 

os definidos na legislação e regulamento daquele Pr ograma; 

2. miniprodutores, suas cooperativas e associa-

ções: 5% (cinco por cento) ao ano; 

3. pequenos produtores, suas cooperativas e asso-

ciações: 6,75% (seis inteiros e setenta e cinco cen tésimos 

por cento) ao ano; 

4. médios produtores, suas  cooperativas e asso-

ciações: 7,25% (sete inteiros e vinte e cinco centé simos 

por cento) ao ano; e 

5. grandes produtores, suas cooperativas e asso-

ciações: 8,50% (oito inteiros e cinqüenta centésimo s por 

cento) ao ano; 

b) operações industriais, agroindustriais e de 

turismo: 

1. microempresa: 6,75% (seis inteiros e setenta e 

cinco centésimos por cento) ao ano; 

2. empresa de pequeno porte: 8,25% (oito inteiros 

e vinte e cinco centésimos por cento) ao ano; 

3. empresa de médio porte: 9,50% (nove inteiros e 

cinqüenta centésimos por cento) ao ano; e 

4. empresa de grande porte: 10% (dez por cento) 

ao ano; e 

c) operações comerciais e de serviços: 

1. microempresa: 6,75% (seis inteiros e setenta e 

cinco centésimos por cento) ao ano; 

2. empresa de pequeno porte: 8,25% (oito inteiros 

e vinte e cinco centésimos por cento) ao ano; 
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3. empresa de médio porte: 9,50% (nove inteiros e 

cinqüenta centésimos por cento) ao ano; e 

4. empresa de grande porte: 10% (dez por cento) 

ao ano. 

§ 1º Admite-se a aplicação do disposto neste ar-

tigo às operações que já foram ou vierem a ser rene gociadas 

no âmbito da Lei nº 11.322, de 13 de julho de 2006,  com a 

finalidade de redefinição dos saldos renegociáveis.  

§ 2º Aplicar-se-ão às operações, a partir da data 

do aditivo de substituição, os bônus de adimplement o pre-

vistos no § 5º do art. 1º da Lei nº 10.177, de 12 d e janei-

ro de 2001, em substituição a todos os bônus ou reb ates que 

as operações já possuam. 

§ 3º Não se aplica o disposto neste artigo às o-

perações renegociadas no âmbito da Lei nº 9.138, de  29 de 

novembro de 1995, da Medida Provisória nº 2.168-40,  de 24 

de agosto de 2001, ou do Programa de Recuperação da  Lavoura 

Cacaueira Baiana, nem a outras operações que tenham  encar-

gos pós-fixados por força de renegociação com ampar o em me-

didas legais ou infralegais de renegociação de dívi das. 

Art. 46. Fica autorizada a renegociação das ope-

rações contratadas ao abrigo da Linha Especial de C rédito 

FAT Integrar e reclassificadas para o FCO com base no art. 

6º da Lei nº 11.718, de 20 de junho de 2008, nas co ndições 

estabelecidas nos arts. 29 e 30 desta Lei para as o perações 

de crédito rural inadimplentes ou adimplentes, resp ectiva-

mente.  

Parágrafo único. A partir de 2009, as operações 

reclassificadas com base no art. 6º da Lei nº 11.71 8, de 20 

de junho de 2008, ou renegociadas nos termos dos ar ts. 29 

ou 30 desta Lei, seguem as condições estabelecidas pelo 
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Conselho Deliberativo do Fundo Constitucional do Ce ntro-

Oeste.  

Art. 47. O art. 11 da Lei nº 11.718, de 20 de ju-

nho de 2008, passa a vigorar com a seguinte redação :  

“Art. 11. Na aquisição de produtos a-

gropecuários no âmbito do Programa de Aquisição 

de Alimentos - PAA, instituído pelo art. 19 da 

Lei nº 10.696, de 2 de julho de 2003, os preços 

de referência serão assegurados aos agricultores 

familiares, associações e cooperativas livres dos 

valores referentes às incidências do Imposto so-

bre Operações Relativas à Circulação de Mercado-

rias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 

Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação -

 ICMS e da contribuição do produtor rural pessoa 

física ou jurídica ao Instituto Nacional do Segu-

ro Social - INSS, cujo recolhimento, quando hou-

ver, será efetuado pela instituição executora do 

Programa, à conta do PAA.”(NR) 

Art. 48. Os arts. 1º, 2º, 3º e 4º da Lei nº 

8.427, de 27 de maio de 1992, passam a vigorar com a se-

guinte redação: 

“Art. 1º ..............................  

§ 1º Consideram-se, igualmente, subven-

ção de encargos financeiros os bônus de adimplên-

cia e os rebates nos saldos  devedores de finan-

ciamentos rurais concedidos, direta ou indireta-

mente, por bancos  oficiais  federais e bancos 

cooperativos.  

§ 2º O pagamento das subvenções de que 

trata esta Lei fica condicionado à apresentação 
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pelo solicitante de declaração de responsabilida-

de pela exatidão das informações relativas à a-

plicação dos recursos, com vistas no atendimento 

do disposto no inciso II do § 1º do art. 63 da 

Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964.”(NR)  

“Art. 2º A equalização de preços con-

sistirá em subvenção, independentemente de vincu-

lação a contratos de crédito rural, nas operações 

amparadas pela política de garantia de preços mí-

nimos, de que trata o Decreto-Lei nº 79, de 19 de 

dezembro de 1966, equivalente: 

I - nas operações efetuadas com produ-

tos agropecuários integrantes dos estoques públi-

cos: 

a) à parcela do custo de aquisição do 

produto que exceder o valor obtido na sua venda, 

observada a legislação aplicável à formação e a-

lienação de estoques públicos;  

b) à cobertura das despesas vinculadas 

aos produtos em estoque; 

II - à concessão de prêmio ou bonifica-

ção, apurado em leilão ou em outra modalidade de 

licitação, para promover o escoamento do produto 

pelo setor privado; 

III - no máximo, à diferença entre o 

preço de exercício em contratos de opções de ven-

da de produtos agropecuários lançados pelo Poder 

Executivo ou pelo setor privado e o valor de mer-

cado desses produtos, apurado em leilão ou em ou-

tra modalidade de licitação; 
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IV - no máximo, à diferença entre o 

preço mínimo e o valor de venda de produtos ex-

trativos produzidos por agricultores familiares 

enquadrados nos termos do art. 3º da Lei nº 

11.326, de 24 de julho de 2006, ou por suas coo-

perativas e associações, limitada às dotações or-

çamentárias e aos critérios definidos em regula-

mento; ou 

V - ao percentual do prêmio pago na a-

quisição de opção de venda, isolada ou combinada 

ao lançamento de opção de compra, pelo setor pri-

vado.  

§ 1º A concessão da subvenção a que se 

referem os incisos II a V do caput deste artigo 

exonera o Governo Federal da obrigação de adqui-

rir o produto, que deverá ser comercializado pelo 

setor privado. 

§ 2º Visando a atender aos agricultores 

familiares definidos no art. 3º da Lei nº 11.326, 

de 24 de julho de 2006, de forma a contemplar su-

as diferenciações regionais, sociais e produti-

vas, fica também autorizada a realização das ope-

rações previstas nos incisos II e III do caput 

deste artigo, em caráter suplementar, destinadas 

especificamente ao escoamento de produtos desses 

agricultores, bem como de suas cooperativas e as-

sociações.”(NR)  

“Art. 3º A concessão de subvenção eco-

nômica, sob a forma de equalização de preços, o-

bedecerá aos limites, às condições,  aos crité-

rios e à forma estabelecidos, em conjunto, pelos 
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Ministérios da Fazenda, do Planejamento, Orçamen-

to e Gestão, e da Agricultura, Pecuária e Abaste-

cimento, de acordo com as disponibilidades orça-

mentárias e financeiras existentes para a finali-

dade, com a participação: 

I - do Ministério do Desenvolvimento 

Agrário, quando se tratar das operações previstas 

no § 2º do art. 2º desta Lei; e 

II - do Ministério do Meio Ambiente, 

quando se tratar das operações previstas no inci-

so IV do caput e de produtos extrativos incluídos 

no § 2º, ambos do art. 2º desta Lei.”(NR)  

“Art. 4º ..............................  

§ 1º No caso em que os encargos cobra-

dos do tomador final do crédito rural excederem o 

custo de captação dos recursos acrescido dos cus-

tos administrativos e tributários, as institui-

ções financeiras oficiais federais e os bancos 

cooperativos deverão recolher ao Tesouro Nacional 

o valor apurado, atualizado pelo índice que remu-

nera a captação dos recursos. 

§ 2º A subvenção econômica a que se re-

fere o caput deste artigo estende-se aos emprés-

timos concedidos, a partir de 1° de julho de 

1991, pelas instituições financeiras oficiais fe-

derais aos produtores rurais.”(NR) 

Art. 49. Os Ministérios da Fazenda e da Integra-

ção Nacional definirão, por meio de portaria conjun ta, os 

critérios para o provisionamento relativo às operaç ões com 

risco dos Fundos Constitucionais  de Financiamento renego-

ciadas com base nesta Lei. 
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Art. 50. O Poder Executivo  fica autorizado a 

criar, no âmbito do Ministério do Desenvolvimento A grário, 

ação emergencial de apoio aos agricultores familiar es, com 

o objetivo de propiciar condições de recuperação de  sua ca-

pacidade produtiva e renda, localizados em Municípi os em 

que ocorrerem perdas na produção agropecuária em ra zão de 

fenômenos climáticos, epizootias ou doenças das pla ntas de 

difícil controle.  

§ 1º O benefício a ser concedido deverá ser uti-

lizado para liquidação ou amortização de financiame ntos 

contraídos no âmbito do Pronaf por agricultores fam iliares 

enquadrados no art. 3º da Lei nº 11.326, de 24 de j ulho de 

2006, devendo ser limitado ao valor do financiament o de ca-

da mutuário.  

§ 2º Os mutuários de financiamentos do Pronaf que 

estejam amparados no Proagro, no Proagro Mais ou em  outro 

seguro da produção, desde que o fator gerador da pe rda na 

produção esteja previsto como causa de indenização pelo re-

ferido seguro, não poderão receber os benefícios de  que 

trata este artigo. 

§ 3º O Poder Executivo regulamentará, para cada 

situação de emergência passível de enquadramento na  ação a 

que se refere o caput deste artigo, os critérios de enqua-

dramento dos Municípios e dos agricultores a serem benefi-

ciados, os limites da subvenção por mutuário e as d emais 

condições operacionais. 

§ 4º A concessão dos benefícios de que trata este 

artigo fica limitada às disponibilidades orçamentár ias e 

financeiras da União nos respectivos exercícios orç amentá-

rios. 
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Art. 51. São obrigatórias as transferências da 

União aos órgãos e entidades dos Estados, Distrito Federal 

e Municípios para a execução de ações de defesa civ il des-

tinadas ao atendimento de áreas afetadas por desast re que 

tenha gerado o reconhecimento de estado de calamida de pú-

blica ou de situação de emergência. 

§ 1º Compete ao Ministro de Estado da Integração 

Nacional aferir a caracterização da situação de cal amidade 

ou de emergência e a impossibilidade de o problema ser re-

solvido pelo ente da Federação, bem como definir a abran-

gência das ações a serem adotadas. 

§ 2º As transferências de que trata o caput deste 

artigo somente poderão ser realizadas no prazo de a té 180 

(cento e oitenta) dias contado da aferição a que se  refere 

o § 1º deste artigo.  

§ 3º Aplica-se o disposto nos arts. 3º a 7º da 

Lei nº 11.578, de 26 de novembro de 2007, às transf erências 

de que trata o caput deste artigo.  

Art. 52. Os arts. 1º, 6º, 8º e 11 da Lei nº 

10.420, de 10 de abril de 2002, passam a vigorar co m a se-

guinte redação: 

“Art. 1º É criado o Fundo Garantia-

Safra, de natureza financeira, vinculado ao Mi-

nistério do Desenvolvimento Agrário, e instituído 

o Benefício Garantia-Safra, com o objetivo de ga-

rantir condições mínimas de sobrevivência aos a-

gricultores familiares de Municípios sistematica-

mente sujeitos a perda de safra por razão do fe-

nômeno da estiagem ou excesso hídrico, situados 

na área de atuação da Superintendência do Desen-
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volvimento do Nordeste - SUDENE, definida pela 

Lei Complementar nº 125, de 3 de janeiro de 2007. 

................................................  

§ 2º O Benefício Garantia-Safra somente 

poderá ser pago aos agricultores familiares resi-

dentes em Municípios nos quais tenha sido verifi-

cada perda de safra nos termos do art. 8º desta 

Lei. 

§ 3º Aos beneficiários que aderirem ao 

Fundo Garantia-Safra somente será pago um benefí-

cio por ano-safra, independentemente de terem so-

frido perda de safra por estiagem ou excesso hí-

drico.”(NR)  

“Art. 6º ..............................  

§ 1º No caso de ocorrência de frustra-

ção de safra em razão de estiagem ou excesso hí-

drico, sem que haja recursos suficientes no Fundo 

Garantia-Safra, a União antecipará os recursos 

necessários para o pagamento dos benefícios, li-

mitado às suas disponibilidades orçamentárias, 

observados o valor máximo fixado por benefício e 

a devida comprovação, nos termos dos arts. 8º e 

9º desta Lei.  

.......................................... ”(NR) 

“Art. 8º Farão jus ao Benefício Garan-

tia-Safra os agricultores familiares que, tendo 

aderido ao Fundo Garantia-Safra, vierem a sofrer 

perda em razão de estiagem ou excesso hídrico, 

comprovada na forma do regulamento, de pelo menos 

50% (cinqüenta por cento) da produção de feijão, 
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milho, arroz, mandioca ou algodão, sem prejuízo 

do disposto no § 3º deste artigo.  

................................................  

§ 2º É vedada a concessão do benefício 

de que trata este artigo aos agricultores que 

participem de programas similares de transferên-

cia de renda, que contem com recursos da União, 

destinados aos agricultores em razão dos eventos 

previstos no art. 1º desta Lei. 

................................................  

§ 4º Fica autorizado, excepcionalmente 

na safra 2007/2008, o pagamento retroativo do be-

nefício Garantia-Safra aos agricultores familia-

res que aderiram ao Fundo Garantia-Safra e tive-

ram perda de safra em razão de excesso hídrico 

nos termos do caput deste artigo.”(NR)  

“Art. 11. .............................  

§ 1º O valor da contribuição anual a 

ser desembolsada pelos Estados e Municípios será 

recolhido, em parcelas mensais e iguais, à insti-

tuição financeira de que trata o art. 7º desta 

Lei, conforme dispuser o regulamento. 

.......................................... ”(NR) 

Art. 53. Fica o gestor do Funcafé autorizado a 

financiar a liquidação de dívidas de café vinculada s à Cé-

dula de Produto Rural – CPR, física ou financeira, com ven-

cimento contratual previsto até 31 de dezembro de 2 007, in-

clusive aquelas com vencimento até 2007 substituída s para 

vencimento em 2008, emitidas por produtores rurais ou suas 

cooperativas, observadas as seguintes condições: 
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I – prazo de reembolso: até 4 (quatro) anos, sen-

do que a primeira parcela pode ter vencimento previ sto até 

31 de outubro de 2009; 

II – encargos financeiros: 7,5% (sete inteiros e 

cinco décimos por cento) ao ano; 

III – risco da operação: integral dos agentes fi-

nanceiros; 

IV – spread bancário: até 4,5% (quatro inteiros e 

cinco décimos por cento) ao ano; 

V – total de recursos: até R$ 300.000.000,00 

(trezentos milhões de reais). 

§ 1º Caberá ao CMN regulamentar as disposições 

deste artigo e os prazos para contratação da operaç ão, que 

não poderão ser inferiores a 90 (noventa) dias depo is de 

publicado o regulamento desta Lei. 

§ 2º Para os fins de que trata este artigo, fica 

autorizada a contratação de penhor das safras 2008/ 2009 a 

2010/2011. 

Art. 54. O art. 5º do Decreto-Lei nº 79, de 19 de 

dezembro de 1966, passa a vigorar com a seguinte re dação: 

“Art. 5º Os preços mínimos básicos se-

rão definidos pelo Conselho Monetário Nacional - 

CMN, levando em conta os diversos fatores que in-

fluem nas cotações dos mercados, interno e exter-

no, e os custos de produção, com base em proposta 

encaminhada ao Ministério da Fazenda pelo Minis-

tério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento - 

MAPA. 

§ 1º Os preços mínimos definidos pelo 

CMN serão publicados por meio de portaria do Ma-

pa, com antecedência de no mínimo 60 (sessenta) 
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dias do início das épocas de plantio e de 30 

(trinta) dias do início da produção pecuária ou 

extrativa mais abundante nas diversas regiões, 

consoante as indicações dos órgãos competentes. 

§ 2º As portarias poderão, também, es-

tabelecer, quanto a determinados produtos, que as 

garantias previstas neste Decreto-Lei perdurarão 

por mais de 1 (um) ano ou safra, quando isso in-

teressar à estabilidade da agricultura e à norma-

lidade de abastecimento.”(NR) 

Art. 55. O art. 3º da Lei nº 10.978, de 7 de de-

zembro de 2004, passa a vigorar com a seguinte reda ção: 

“Art. 3º ..............................  

§ 1º Os ganhos decorrentes da variação 

a menor da TJLP, fixada pelo Conselho Monetário 

Nacional no momento do estabelecimento das condi-

ções do programa, e apurados a partir do 3º (ter-

ceiro) ano da operação deverão ser recolhidos pe-

lo BNDES à Secretaria do Tesouro  Nacional, atua-

lizados pela TJLP. 

§ 2º As despesas decorrentes do dispos-

to no caput deste artigo correrão à conta de do-

tações orçamentárias específicas, alocadas no Or-

çamento Geral da União, observados os limites de 

movimentação e empenho e de pagamento da progra-

mação orçamentária e financeira anual. 

§ 3º O disposto no caput deste artigo 

estende-se aos financiamentos contratados a par-

tir de 1° de julho de 2004.”(NR) 

Art. 56. Fica autorizado o Poder Executivo a de-

finir condições para a repactuação ou liquidação de  opera-
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ções de crédito rural contratadas com recursos do F undo 

Constitucional de Financiamento do Norte – FNO, ao amparo 

do Programa de Apoio ao Desenvolvimento do Extrativ ismo Ve-

getal - PRODEX, do Programa de Apoio à Pequena Prod ução Fa-

milar Organizada - PRORURAL ou do FNO-Especial. 

Parágrafo único. Para a repactuação ou liquidação 

das operações de que trata o caput deste artigo poderão ser 

concedidos bônus de adimplência ou descontos, os qu ais se-

rão suportados pelo FNO. 

Art. 57. Fica a União autorizada a criar linha de 

crédito de até R$ 8.000.000,00 (oito milhões de rea is), com 

recursos das Operações Oficiais de Crédito, sob a c oordena-

ção do Ministério da Fazenda, para refinanciar dívi das ori-

ginárias de crédito rural contratadas por meio de c oopera-

tivas de crédito singulares  ou  centrais  no âmbit o do 

Pronaf, ainda que a operação tenha sido liquidada p elo a-

gente financeiro, mediante débito do valor da dívid a na 

conta da respectiva cooperativa, nas seguintes cond ições:  

I – o saldo devedor atualizado poderá ser renego-

ciado por até 3 (três) anos, podendo a primeira par cela 

vencer até 2009; 

II – aplicação, a partir da data da prorrogação, 

das taxas de juros praticadas na safra 2007/2008 pa ra os 

respectivos grupos do Pronaf; 

III – risco da operação: exclusivo do agente fi-

nanceiro. 

§ 1º Somente poderão ser incluídas no refinancia-

mento de que trata o caput as operações de crédito de cus-

teio rural contratadas ao amparo do Pronaf para os grupos C 

e D nas safras 2002/2003, 2003/2004, 2004/2005 ou 

2005/2006. 
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§ 2º Para acessar a linha de crédito de que trata 

o caput deste artigo para seus cooperados , as cooperativas 

de crédito deverão atualizar os saldos devedores da s opera-

ções desde a data do vencimento das parcelas até a data de 

concessão da nova operação de crédito, pelos encarg os de 

adimplência previstos nos contratos originais, acre scidos 

de até 2 (dois) pontos percentuais ao ano. 

§ 3º Eventuais diferenças apuradas em decorrência 

da aplicação do disposto no § 2º deste artigo const ituem 

ônus exclusivos das respectivas cooperativas. 

§ 4º Os recursos serão liberados mediante a assi-

natura de assunção da dívida pelo mutuário e com av al das 

respectivas cooperativas. 

§ 5º As operações de crédito efetuadas com base 

neste artigo, desde que referentes às safras 2003/2 004, 

2004/2005 e 2005/2006, poderão ser liquidadas com o s des-

contos previstos para os respectivos grupos e safra s de 

contratação estabelecidos no § 1º do art. 14 desta Lei.  

§ 6º O ônus referente aos descontos para liquida-

ção de que trata o § 5º deste artigo bem como os cu stos da 

equalização das novas operações serão suportados pe lo Te-

souro Nacional. 

§ 7º O CMN poderá definir normas complementares 

para a operacionalização do disposto neste artigo. 

Art. 58. Fica autorizada a renegociação de dívi-

das advindas das operações destinadas a investiment o agro-

pecuário, lastreadas em recursos repassados pela Fi nancia-

dora de Estudos e Projetos – FINEP, contratadas até  31 de 

dezembro de 2001 e em contencioso judicial, da segu inte 

forma, mediante acordo nos autos:  
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I – o saldo devedor será consolidado pela Taxa de 

Juros de Longo Prazo - TJLP em 15 de julho de 2008;   

II – os pagamentos serão efetuados trimestralmen-

te, com vencimento final em 15 de julho de 2023; 

III – o saldo devedor, consolidado conforme o in-

ciso I do caput deste artigo, será remunerado pela Taxa de 

Juros de Longo Prazo – TJLP. 

§ 1º Caso os pagamentos sejam efetuados rigorosa-

mente em dia até 15 de julho de 2020, o pagamento d as par-

celas vincendas entre 15 de outubro de 2020 e 15 de  julho 

de 2023 será dispensado.  

§ 2º O descumprimento do parcelamento resultará 

na perda dos benefícios, retornando o valor do débi to às 

condições do contrato original, deduzido o valor in tegral 

referente às parcelas pagas. 

§ 3º O devedor deverá manifestar seu interesse em 

renegociar sua dívida, na forma deste artigo, até 3 1 de de-

zembro de 2008.  

§ 4º As cobranças judiciais a que  se refere o 

caput deste artigo serão suspensas e assim permanecerão pe-

lo período renegociado, conforme acordo nos autos. 

Art. 59. São asseguradas ao mutuário de operações 

de crédito rural: 

I – a revisão das garantias; 

II – a redução das garantias em caso de excesso. 

Art. 60. Ficam revogados o § 3º do art. 2º da Lei 

nº 8.427, de 27 de maio de 1992, e o § 5º do art. 6 º da Lei 

nº 10.420, de 10 de abril de 2002.  
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Art. 61. Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação.  

Sala das Sessões, em 6 de agosto de 2008. 

 
 
 

Deputado LUIS CARLOS HEINZE 
Relator  
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ANEXO I 

Securitização: descontos para liquidação da operaçã o em 

2008, 2009 ou 2010 

Desconto percentual a ser 
concedido após aplicação do 

bônus contratual 
(em %) 

Saldo 
devedor 

apurado em 
31/3/2008 ou 
em 1º/1/2009 

ou em 
1º/1/2010 
(R$ mil) 

2008 2009 2010 

Desconto de 
valor fixo, 

após desconto 
percentual 

(R$) 

Até 15  45 40 35 -  

Acima de 15 
até 50  

30 25 20 1.575,00  

Acima de 50 
até 100 

25 20 15 3.325,00  

Acima de 10 0 
até 200 

20 15 10 7.200,00  

Acima de 200 15 10 5 15.325,00  
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ANEXO II 

Funcafé: descontos para liquidação da operação em 2 008, 

2009 ou 2010 

Desconto sobre o saldo 
devedor 

(em %) 

Saldo devedor em 
31/3/2008 ou em 
1º/1/2009 ou em 

1º/1/2010 
(R$ mil) 2008 2009 2010 

Desconto de 
valor fixo, 

após desconto 
percentual 

(R$) 

Até 10  25 22 20 -  

Acima de 10 até 50  20 17 15 500,00  

Acima de 50 até 100  15 12 10 3.000,00  

Acima de 100 até 500  12 9 7 6.000,00  

Acima de 500  10 7 5 16.000,00  
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ANEXO III 

Programa de recuperação da Lavoura Cacaueira - etap as 1 e 

2: desconto para liquidação da operação em 2008 

Soma dos saldos 
devedores 

consolidados das 
etapas 1 e 2 do 

Programa em 31/3/2008  
(R$ mil) 

Desconto 
(em %) 

Desconto de valor fixo, 
após o desconto 

percentual 
(R$) 

Até 10  80 -  

Acima de 10 até 50  70 1.000,00  

Acima de 50 até 100  55 8.500,00  

Acima de 100 até 500  45 18.500,00  

Acima de 500  35 68.500,00  
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ANEXO IV 

Programa de recuperação da Lavoura Cacaueira - etap as 1 e 

2: desconto para renegociação da operação 

Soma dos saldos 
devedores 

consolidados das 
etapas 1 e 2 do 

Programa em 31/3/2008  
(R$ mil) 

Desconto 
(em %) 

Desconto de valor fixo, 
após o desconto 

percentual 
(R$) 

Até 10  75 -  

Acima de 10 até 50  65 1.000,00  

Acima de 50 até 100  50 8.500,00  

Acima de 100 até 500  35 23.500,00  

Acima de 500  25 73.500,00  
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ANEXO V 

Programa de recuperação da Lavoura Cacaueira - etap a 3: 

desconto para liquidação da operação em 2008 

 

Soma dos saldos 
devedores consolidados 
da etapa 3 do Programa 

em 31/3/2008 
(R$ mil) 

Desconto 
(em %) 

Desconto de valor 
fixo, após o 

desconto percentual  
(R$) 

Até 10  50 -  

Acima de 10 até 50  45 500,00  

Acima de 50 até 100  40 3.000,00  

Acima de 100 até 500  35 8.000,00  

Acima de 500  30 33.000,00  

 
 
 

ANEXO VI 

Programa de recuperação da Lavoura Cacaueira - etap a 3: 

desconto para renegociação da operação 

 

Soma dos saldos 
devedores consolidados 
da etapa 3 do Programa 

em 31/3/2008 
(R$ mil) 

Desconto 
(em %) 

Desconto de valor 
fixo, após o 

desconto percentual  
(R$) 

Até 10  45 -  

Acima de 10 até 50  40 500,00  

Acima de 50 até 100  30 5.500,00  

Acima de 100 até 500  25 10.500,00  

Acima de 500  20 35.500,00  
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ANEXO VII 

Programa de recuperação da Lavoura Cacaueira - etap a 4: 

desconto para liquidação da operação em 2008 

 

Soma dos saldos 
devedores co nsolidados 
da etapa 4 do Programa 

em 31/3/2008 
(R$ mil) 

Desconto 
(em %) 

Desconto de valor 
fixo, após o 

desconto 
percentual 

(R$) 

Até 10  35 -  

Acima de 10 até 50  30 500,00  

Acima de 50 até 100  25 3.000,00  

Acima de 100 até 500  20 8.000,00  

Acima de 500  15 33.000,00  

 
 

ANEXO VIII 

Programa de recuperação da Lavoura Cacaueira - etap a 4: 

desconto para renegociação da operação 

 

Soma dos saldos 
devedores consolidados 
da etapa 4 do Programa 

em 31/3/2008 
(R$ mil) 

Desconto 
(em %) 

Desconto de valor 
fixo, após o 

desconto 
percentual 

(R$) 

Até 10  15 -  

Acima de 10 até 50  15 -  

Acima de 50 até 100  10 2.500,00  

Acima de 100 até 500  5 7.500,00  

Acima de 500  5 7.500,00  
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ANEXO IX 

Operações de Crédito Rural inscritas na Dívida Ativ a da U-

nião: descontos para liquidação em 2008 

 

Total dos saldos 
devedores na data da 

renegociação 
(R$ mil) 

Desconto 
(em %) 

Desconto fixo, após 
o desconto 
percentual 

(R$) 

Até 10  70 -  

Acima de 10 até 50  58 1.200,00  

Acima de 50 até 100  48 6.200,00  

Acima de 100 até 200  41 13.200,00  

Acima  de 200 38 19.200,00  
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ANEXO X 

Operações de Crédito Rural inscritas na Dívida Ativ a da U-

nião: descontos em caso de renegociação 

 

Total dos saldos 
devedores na data da 

renegociação 
(R$ mil) 

Desconto 
(em %) 

Desconto fixo, após 
o desconto 
percentual 

(R$)* 

Até  10 65 -

Acima de 10 até 50  53 1.200,00

Acima de 50 até 100  43 6.200,00

Acima de 100 até 200  36 13.200,00

Acima de 200  33 19.200,00

 
* A fração do desconto de valor fixo será obtida me diante a 
divisão do respectivo desconto fixo pelo número de parcelas 
resultante da renegociação. 

 
 

ANEXO XI 

Operações de Pronaf Custeio das safras 2003/2004, 2 004/2005 

e 2005/2006, prorrogadas: descontos para liquidação  em 2008 

Safra PRONAF - Grupos 
Rebate sobre o saldo 
devedor das dívidas 

C ou D 35% 
2003/2004 

E 20% 

C ou D 30% 
2004/2005 

E 20% 

C ou D 20% 
2005/2006 

E 15% 
 


